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PREFEITURA MUNICIPAL DE SATUBINHA

LEI MUNICIPAL 373/2021

LEI MUNICIPAL 373/2021
 
“Dispõe  sobre  a  reestruturação  do  Conselho  Municipal  de  Acompanhamento  e  Controle  Social  do  Fundo  de
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorizaão dos Profissionais da Educação - CACS-FUNDEB,
em conformidade com o artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal nº 14.113, de 25
de dezembro de 2020 e da outras providências.
 
A Câmara Municipal de Veredores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
Estado do Maranhão, no uso de minhas atribuições legais, sanciono a sguinte LEI:
 
Art. 1º  O Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação no Município de Satubinha/MA- CACS-FUNDEB, criado nos termos da Lei nº
072/2007 de 23 de fevereiro, em conformidade com o artigo 212-A da Constituição Federal, regulamentado na forma da Lei Federal
nº 14.113, 25 de dezembro de 2020, fica reestruturado de acordo com as disposições desta lei.
 
Art.  2º   O  CACS-FUNDEB tem por  final  idade  proceder  ao  acompanhamento  e  ao  controle  social  sobre  a  distribuição,  a
transferência e a aplicação dos recursos do Fundo, com organização e ação independentes e em harmonia com os órgãos da
Administração Pública Municipal, competindo-lhe:
 

- elaborar parecer sobre as prestações de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 31 da Lei Federal nº 14.113,I.
de 2020;
- supervisionar o censo escolar anual e a elaboração da proposta orçamentária anual, objetivando concorrer para o regular eII.
tempestivo tratamento e encaminhamento dos dados estatísticos e financeiros que alicerçam a operacionalização do Fundo;
- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta do Programa Nacional de Apoio ao Transporte doIII.
Escolar- PNATE e do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento à Educação de Jovens e Adultos - PEJA;

IV- acompanhar a aplicação dos recursos federais transferidos à conta dos programas nacionais do governo federal em andamento
no Município;

- receber e analisar as prestações de contas referentes aos programas referidos nos incisos III e IV do "caput" deste artigo,I.
formulando  pareceres  conclusivos  acerca  da  aplicação  desses  recursos  e  encaminhando-os  ao  Fundo  Nacional  de
Desenvolvimento da Educação- FNDE;
- examinar os registros contábeis e demonstrativos gerenciais mensais e atualizados relativos aos recursos repassados ouII.
retidos à conta do Fundo;
– criar ou atualizar o regimento interno, observado o disposto nesta lei.III.

 
Art. 3º O CACS-FUNDEB poderá, sempre que julgar conveniente:

- apresentar, ao Poder Legislativo e aos órgãos de controle interno e externo, manifestação formal acerca dos registrosI.
contábeis e dos demonstrativos gerenciais do Fundo, dando ampla transparência ao documento em sítio da internet;
- convocar, por decisão da maioria de seus membros, o Secretário Municipal de Educação ou servidor equivalente paraII.
prestar esclarecimentos acerca do fluxo de recursos e da execução das despesas do Fundo, devendo a autoridade convocada
apresentar-se em prazo não superior a 30 (trinta) dias;
- requisitar ao Poder Executivo cópia de documentos, com prazo para fornecimento não superior a 20 (vinte) dias, referentesIII.
a:

licitação, empenho, liquidação e pagamento de obras e de serviços custeados com recursos do Fundo;a.
folhas de pagamento dos profissionais da educação, com a discriminação dos servidores em efetivo exercício na educaçãob.
básica e a indicação do o respectivo nível, modalidade ou tipo de estabelecimento a que se encontrarem vinculados;
convênios/parcerias com as instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos;c.
outras informações necessárias ao desempenho de suas funções;d.

- realizar visitas para verificar, "in loco", entre outras questões pertinentes:I.

o desenvolvimento regular de obras e serviços realizados pelas instituições escolares com recursos do Fundo;a.
a adequação do serviço de transporte escolar;b.
a utilização, em benefício do sistema de ensino, de bens adquiridos com recursos do Fundo para esse fim.c.

 
Art. 4º A fiscalização e o controle do cumprimento do disposto no art. 212-A da Constituição Federal e nesta lei, especialmente em
relação à aplicação da totalidade dos recursos do Fundo, serão exercidos pelo CACS-FUNDEB.
 
Art. 5º O CACS-FUNDEB deverá elaborar e apresentar ao Poder Executivo parecer referente à prestação de contas dos recursos do
Fundo.
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Parágrafo único. O parecer deve ser apresentado ao Poder Público Municipal em até
30 (trinta) dias antes do vencimento do prazo de apresentação da prestação de contas pelo Poder Executivo ao Tribunal de Contas
do Estado.
 
Art. 6º O CACS-FUNDEB será constituído por 15 (quinze) - membros titulares, na seguinte conformidade:
 

2 (dois) representantes do Poder Executivo, sendo pelo menos 1 (um) deles da Secretaria Municipal de Educação;a.
1 (um) representante dos professores da educação básica pública do Município;b.
1 (um) representante dos diretores das escolas básicas públicas do Município;c.
1 (um) representante dos servidores técnico-administrativos das escolas básicas públicas do Município;d.
2 (dois) representantes dos pais/responsáveis de alunos da educação básica pública do Município;e.
2 (dois) representantes dos estudantes da educação básica pública do Município, devendo 1 (um) deles ser indicado pelaf.
entidade de estudantes secundaristas;
1 (um) representante do Conselho Municipal de Educação- CME;g.
1 (um) representante do Conselho Tutelar, previsto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança eh.
do Adolescente-, indicado por seus pares;
2 (dois) representantes de organizações da sociedade civil;i.
1 (um) representante das escolas do campo;j.
1 (um) representante das escolas quilombolask.

 

-  membros  suplentes:  para  cada membro titular,  será  nomeado um suplente,  representante  da  mesma categoria  ouI.
segmento social com assento no Conselho, que substituirá o titular em seus impedimentos temporários, provisórios e em
seus afastamentos definitivos, ocorridos antes do fim do mandato.

 
§ 1º Os conselheiros de que trata os incisos I e II deste artigo deverão guardar vínculo formal com os segmentos que representam,
devendo esta condição constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo do Presidente;
 
§ 2º Para fins da representação referida na alínea "i" do inciso I do "caput" deste artigo, as organizações da sociedade civil deverão
atender as seguintes condições:

- ser pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos, nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014;I.
- desenvolver atividades direcionadas ao Município de Satubinha/MA /MA.II.
- estar em funcionamento há, no mínimo, 1 (um) ano da data de publicação do edital;III.

IV- desenvolver atividades relacionadas à educação ou ao controle social dos gastos públicos;
V - não figurar como beneficiária de recursos fiscalizados pelo CACS-FUNDEB ou como contratada pela Administração a título
oneroso.
§  3º  Na hipótese de inexistência  de estudantes  emancipados,  no caso da alínea "f"  do inciso  I  do "caput"  deste  artigo,  a
representação estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho, com direito a voz.
 
Art. 7º Ficam impedidos de integrar o CACS-FUNDEB:
 

- o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretários Municipais, bem como seus cônjuges e parentes consanguíneos ou afins, até oI.
terceiro grau;
- o tesoureiro, contador ou funcionário de empresa de assessoria ou consultoria que prestem serviços relacionados àII.
administração ou ao controle interno dos recursos do Fundo, bem como cônjuges, parentes consanguíneos ou afins desses
profissionais, até o terceiro grau;
- estudantes que não sejam emancipados;III.
- responsáveis por alunos ou representantes da sociedade civil que:IV.

exerçam cargos ou funções públicas de livre nomeação e exoneração no âmbito dos órgãos do Poder Executivo;a.
prestem serviços terceirizados no âmbito do Poder Executivo.b.

 
Art. 8º O suplente substituirá o titular do Conselho do Fundeb nos casos de afastamentos temporários ou eventuais deste, e
assumirá sua vaga temporariamente (até que seja nomeado outro titular) nas hipóteses de afastamento definitivo decorrente de:

– desligamento por motivos particulares;I.
– rompimento do vínculo de que trata o § 1º do art. 6º; eII.
– situação de impedimento previsto no art. 7°, incorrida pelo titular no decorrer de seu mandato.III.

 
Parágrafo único - Na hipótese em que o conselheiro titular e/ou suplente incorrerem na situação de afastamento definitivo descrito
acima, a instituição ou segmento responsável pela indicação deverá indicar novos representantes para o Conselho do Fundeb.
 
Art. 9º Compete ao Poder Executivo designar, por meio de portaria específica, os integrantes dos CACS-FUNDEB, no prazo de 20
dias antes do fim de seus mandatos, , para a nomeação dos conselheiros que atuarão no mandato seguinte.
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§1°. Os membros titulares que serão indicados pelo conjunto dos estabelecimentos, farão o processo eletivo organizado para
escolha do Presidente.
§ 2º. Os conselheiros de que trata o caput deste artigo deverão guardar vínculo formal com os segmentos que representam,
devendo esta condição constituir-se como pré-requisito à participação no processo eletivo previsto no § 1º.
 
I- Nos casos dos representantes do Poder Público Municipal e das entidades de classes organizadas, pelos seus dirigentes;

- Nos casos dos representantes dos diretores, pais de alunos e estudantes, pelo conjunto dos estabelecimentos ou entidadesI.
de âmbito municipal, conforme o caso, em processo eletivo organizado para esse fim, pelos respectivos pares;
- Nos casos de representantes de professores e servidores, pelas entidades sindicais da respectiva categoria;II.
-  Nos casos de organizações da sociedade civil,  em processo eletivo dotado de ampla publicidade, pela Secretaria deIII.
Educação, vedada a participação de entidades que figurem como beneficiárias de recursos fiscalizados pelo conselho ou
como contratadas da Administração da localidade a título oneroso.

 
Art. 10. O Presidente e o Vice-Presidente do CACS-FUNDEB serão eleitos por seus pares em reunião do colegiado, nos termos
previstos no seu regimento interno.
 
§1º Ficam impedidos de ocupar as funções de Presidente e de Vice-Presidente qualquer representante do Poder Executivo no
colegiado.
§2º Na hipótese em que o membro que ocupa a função de Presidente do Conselho do Fundeb incorrer na situação de afastamento
definitivo previsto no art. 8º, a Presidência será ocupada pelo Vice-Presidente.
 
Art. 11. A atuação dos membros do CACS-FUNDEB: I - não será remunerada;

- será considerada atividade de relevante interesse social;I.
- assegura isenção da obrigatoriedade de testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício deII.
suas atividades e sobre as pessoas que lhes confiarem ou deles receberem informações;
- será considerada dia de efetivo exercício dos representantes de professores, diretores eIII.

 

 

- veda, no caso dos conselheiros representantes de professores, diretores ou servidores das escolas públicas, no curso doI.
mandato:

a exoneração de ofício, demissão do cargo ou emprego sem justa causa ou transferência involuntária do estabelecimento dea.
ensino em que atuam;
o afastamento involuntário e injustificado da condição de conselheiro antes do término do mandato para o qual tenha sidob.
designado;

-  veda,  no caso dos conselheiros  representantes dos estudantes em atividade no Conselho,  no curso do mandato,  aI.
atribuição de falta injustificada nas atividades escolares, sendo-lhes assegurados os direitos pedagógicos.

 
Art. 12. O primeiro mandato dos Conselheiros do CACS-FUNDEB, nomeados nos termos desta lei terá vigência até 31 de dezembro
de 2022.
 
Parágrafo único. Caberá aos atuais membros do CACS-FUNDEB exercer as funções acompanhamento e de controle previstas na
legislação até a assunção dos novos membros do colegiado nomeados nos termos desta lei.
 
Art. 13. A partir de 1º de janeiro do terceiro ano de mandato do Prefeito, o mandato dos membros do CACS-FUNDEB será de 4
(quatro) anos, vedada a recondução para o próximo mandato.
 
§1º A indicação para os mandatos posteriores ao primeiro, deverá ocorrer em até vinte dias antes do término do mandato vigente,
para a nomeação dos conselheiros que atuarão no mandato seguinte.
 
§2º Durante o prazo previsto no § 1º deste artigo e antes da posse, os representantes dos segmentos indicados para o mandato
subsequente do Conselho deverão se reunir com os membros do Conselho do Fundeb, cujo mandato está se encerrando, para
transferência de documentos e informações de interesse do Conselho.
 
Art. 14. As reuniões do CACS-FUNDEB serão realizadas:

- na periodicidade definida pelo regimento interno, respeitada a frequência mínima trimestral, para as reuniões ordinárias;I.
- extraordinariamente, quando convocadas pelo Presidente ou mediante solicitação por escrito de no mínimo, 2/3 (doisII.
terços) dos integrantes do colegiado.

§ 1º As reuniões serão realizadas em primeira convocação, com a maioria simples dos membros
 
do CACS-FUNDEB ou, em segunda convocação, 30 (trinta) minutos após, com os membros presentes.
§ 2º As deliberações serão aprovadas pela maioria dos membros presentes, cabendo ao Presidente o voto de qualidade nos casos
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em que o julgamento depender de desempate.
 
Art. 15. O sítio na internet contendo informações atualizadas sobre a composição e o funcionamento do CACS-FUNDEB terá
continuidade com a inclusão: I - dos nomes dos Conselheiros e das entidades ou segmentos que representam;
II - do correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o Conselho; III - das atas de reuniões;

- dos relatórios e pareceres;I.
- outros documentos produzidos pelo Conselho.II.

 
Art. 16. Caberá ao Poder Executivo, com vistas à execução plena das competências do CACS- FUNDEB, assegurar:

- infraestrutura, condições materiais e equipamentos adequados e local para realização de suas competências;I.
- um servidor do quadro efetivo municipal para atuar como Secretário Executivo do Conselho;II.

III- oferecer ao Ministério da Educação os dados cadastrais relativos a sua criação e composição.
 
Art. 17. O regimento interno do CACS-FUNDEB deverá ser criado ou atualizado e aprovado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias
após a posse dos Conselheiros.
 
Art. 18. O conselho atuará com autonomia, sem vinculação ou subordinação institucional ao Poder Executivo local.
 
Art. 19. Os casos omissos na presente Lei obedecerão às disposições da Lei nº. 14.113/2020.
 
Art. 20. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS VINTE E DOIS DO MÊS DE
MARÇO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM.
 
ORLANDO PIRES FRANKLIN
Prefeito Municipal

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: 6689e2255a57802452fcac3136cdfba2

LEI MUNICIPAL 374/2021

LEI MUNICIPAL 374/2021
 
Altera a Lei Municipal nº. 308/2013 (Estrutura Administrativa da Prefeitura Municipal de Satubinha) para criar a Secretaria
Municipal de Governo e, dá outras providências.
 
A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
Estado do Maranhão, no uso de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte LEI:
 
Art. 1º A Lei Municipal nº. 308/2013 passa a vigorar com as seguintes alterações:
 
Art. 5º, inciso IV:
 
“b) Secretaria Municipal de Governo.”
 
Art. 7º, inciso II:
 
“b) Secretaria Municipal de Governo.
 
1. Secretaria Adjunta Municipal de Governo;
 
2. Departamento de Representação Institucional na Capital;
 
SEÇÃO IV
Dos Órgãos de Administração Geral
SUBSEÇÃO I
 
Da Secretaria Municipal de Governo
 
“Art. 19-A - A Secretaria Municipal de Governo tem por finalidade coordenar a articulação política, visando o funcionamento
eficiente e a integração do poder executivo ao público em geral e especificamente:
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I - Subsidiar o Chefe do Executivo Municipal na integração dos munícipes na vida política-administrativa do Município, para melhor
conhecer os anseios e necessidades da comunidade, direcionando de maneira precisa a sua ação;
 
II - Promover o desenvolvimento das relações entre o Executivo e outros órgãos governamentais, administração empresarial e
público em geral;
 
III - Promover a identificação entre a opinião pública e os objetivos do governo;
 
IV - Coordenar atividades de relacionamento político-administrativo da Prefeitura com os munícipes, entidades e associações de
classe ou comunitária;
 
V - Formular política de cooperação e integração na área de segurança no âmbito do município;
 
VI - Fomentar a ação conjunta de setores ligados aos assuntos de segurança, entre os quais o Poder Judiciário, Ministério Público,
Polícias Civil e Militar, bem como às entidades governamentais e não governamentais no combate a insegurança;
 
VII - Promover a integração e articulação dos órgãos municipais visando à eficiência dos programas e projetos;
 
VIII - Desenvolver e implementar instrumentos de acompanhamento e avaliação de resultados das ações do Governo Municipal;
 
VIV - Promover a relação institucional entre o Poder Legislativo, Executivo e Judiciário a fim de dinamizar as relações entre as
esferas dos Poderes Federal, Estadual e Municipal; e com a Sociedade Civil Organizada e Segmentos Religiosos;
 
X -  Promover políticas de participação cidadã no município,  de acordo com as necessidades básicas da municipalidade em
consonância  com as  diretrizes  de  governo,  assegurando  ao  cidadão  o  direito  de  intervir  na  elaboração,  implementação  e
monitoramento das políticas públicas;
 
XI - Propor e acompanhar a implementação de mecanismo de democratização da gestão nos diferentes órgãos da administração
pública; XIII – Incentivar, propor, acompanhar e articular a implementação de diferentes canais de interlocução do governo com a
sociedade civil em torno dos projetos de interesse da cidade;
 
XII - Fomentar nos diversos órgãos municipais a prática da gestão democrática;
 
XIII - Coordenar outras atividades destinadas à consecução de seus objetivos.
 
§ 1º – Compete ainda à Secretaria Municipal de Governo:
 
I -  Auxiliar e representar o Prefeito Municipal em suas atribuições legais e atividades oficiais, assim como em suas funções
administrativas, políticas, sociais, de cerimonial, de relações públicas, culturais, desportivas, de comunicação e divulgação;
 
II - Promover a divulgação das atividades do Governo Municipal;
 
III - Avaliar os resultados alcançados pela atividade administrativa a partir de relatório de metas definidos com os respectivos
Secretários Municipais;
 
IV - Monitorar e avaliar o cumprimento das diretrizes, metas e objetivos institucionais sob sua responsabilidade, apresentando ao
Chefe do Poder Executivo as propostas de decisão e adequação que permitam o cumprimento dos compromissos assumidos com a
população no Plano de Governo.
§ 2º - Compete ao Departamento de Representação Institucional na Capital:
 
I – Representar o Município e promover a interlocução com os órgãos estaduais e federais presentes na capital do Estado;
 
II - Articular com o Governo Estadual e suas autarquias, Empresas Privadas e outras entidades, a efetivação de programas e
projetos  de  interesse  do  Município,  em  perfeita  sintonia  com  as  Secretarias  de  Municipais,  a  fim  de  viabilizar  recursos
orçamentários e extra-orçamentários ao atendimento das necessidades do povo Satubinhense;
 
III - Conhecer e propiciar a efetivação das ações para o desenvolvimento social e econômico do Município.”
 
CAPITULO IV
Das Disposições Finais e Transitórias
 
“Art. 39-A – Fica o Poder Executivo autorizado a editar Decreto para promover alterações na estrutura administrativa do município,
como a realocação de pessoal entre os órgãos, desde que não acarrete em aumento de despesa com pessoal, à exceção para
promover atualização monetária que poderá ser realizada anualmente observados os índices oficiais e a promover as adequações
orçamentárias necessárias para atender à criação da Secretaria Municipal de Governo.”
 
Art. 2º - Para custear a criação da Secretaria Municipal de Governo, sem acarretar em aumento de despesa, vedada pela Lei
Complementar 173/2020, ficam extintos 02 (dois) cargos de Assessor Especial II e 03 (três) cargos de Assessor Especial III
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constantes do ANEXO I - Lei Municipal nº. 308/2013.
 
Art. 3º - Após a aprovação desta Lei, a Lei Municipal nº. 308/2013 deverá ser publicada no Diário Oficial do Município e no Diário
Oficial do Estado do Maranhão, já com as alterações.
 
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a primeiro de janeiro de 2021.
 
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS DEZESSEIS DO MÊS DE JUNHO
DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM
 
ORLANDO PIRES FRANKLIN
Prefeito Municipal

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: 2e254b17503be010705272c65b0db679

LEI MUNICIPAL 376/2021

LEI MUNICIPAL 376/2021
 
DISPÕE SOBRE A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICÍPIO DE SATUBINHA (LDO), PARA O EXERCÍCIO
DE 2022 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
A  Câmara Municipal de Vreadores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, sanciona a seguinte Lei:
 
CAPÍTULO I
DAS DIRETRIZES GERAIS
 
Art. 1º Ficam estabelecidas para a elaboração do Orçamento do Município relativo ao exercício de 2022 as diretrizes gerais
pautadas nos princípios estabelecidos na Constituição Federal, na Constituição Estadual, no que couber, na Lei Federal nº 4.320,
de 17 de março de 1964 e na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.
 
Art. 2º A estrutura orçamentária que servirá de base para a elaboração do orçamento-programa para o próximo exercício deverá
obedecer à disposição constante na ESTRUTURA DE ÓRGÃOS, UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS E EXECUTORAS que faz parte
integrante desta Lei.
 
Art. 3º As unidades orçamentárias, quando da elaboração de suas propostas orçamentárias parciais, deverão atender a estrutura
orçamentária e as determinações emanadas pelos setores competentes da área.
 
Art. 4º A proposta orçamentária não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, face ao contido na
Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal,  devendo atender a um processo de planejamento permanente, de
descentralização,  de  participação  comunitária,  contendo  “reserva  de  contingência”,  identificada  pelo  código  99999999,  em
montante equivalente a no máximo, 10,0% (dez por cento) da receita corrente líquida.
 
Parágrafo único. O Poder Legislativo encaminhará ao Poder Executivo sua proposta orçamentária parcial até o dia 30 de julho, de
conformidade com os limites financeiros estabelecidos pela Constituição Federal.  Caso não envie será mantido o orçamento
anterior acrescido de percentual utilizado no orçamento do executivo.
 
Art. 5º A Lei Orçamentária dispensará, na fixação da despesa e na estimativa da receita, atenção aos princípios de:
 
I - prioridade de investimentos nas áreas sociais;
 
II - austeridade na gestão dos recursos públicos;
 
III - modernização na ação governamental;
 
IV - modernização e recuperação da infraestrutura urbana.
 
Art. 6º O Município assegurará em seu orçamento anual, na medida das disponibilidades financeiras e obedecidos os preceitos
legais, percentuais de sua receita destinados a:
 

- manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma que dispuser a legislação em vigor;I.
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- acesso à moradia para as populações de baixa renda;I.

 

- preservação e recuperação do meio ambiente;I.

 

- promoção social e bem-estar da população, nos termos da Lei Orgânica da Assistência Social;I.

 

- organização e ampliação do Sistema Municipal de Saúde;I.

 

- desenvolvimento econômico sustentável, com ênfase para o incentivo à criação de micro e pequenas empresas e a criaçãoI.
de mecanismos que possam incentivar a instalação de novas empresas no Município;

 

- preservação do patrimônio público;I.

 

- diminuição das desigualdades sociais e econômicas;I.

 

- conservação, manutenção, limpeza e organização dos Cemitérios Municipais;I.

 

- reforma administrativa, atualização salarial e dissídio coletivo;I.

 

- implantação de política de oferecimento de empregos para pessoas portadoras de necessidades especiais;I.

 

- aperfeiçoamento dos mecanismos de arrecadação do Município;I.

 

- pagamentos de sentenças judiciais;I.

 

- manutenção e funcionamento do Poder Legislativo;I.

 

 - promoção do desenvolvimento agropecuário sustentável;I.

 

- promoção de obras urbanas, com ênfase à acessibilidade de pessoas portadoras de deficiências;I.

 

- promoção de atividades culturais;I.

 

- promoção de ações visando aprimorar a segurança pública;I.

 

- promoção de ações visando o aprimoramento do transporte público coletivo;I.

 

 - promoção de atividades de esporte, lazer e atividades motoras.I.

 
Art. 7º Em consonância com o que dispõe a alínea “e”, inciso I, art. 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio de
2000, a Administração Pública Municipal desenvolverá sistema de controle de custos e a avaliação dos resultados dos programas
financiados  com  recursos  orçamentários  dispostos  na  –  DESCRIÇÃO  DOS  PROGRAMAS  GOVERNAMENTAIS  –  METAS  E
INDICADORES.
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Art. 8º Caso seja necessário proceder à limitação do empenho e da movimentação financeira para atingir a meta de resultado
primário, nos termos do art. 9º da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000, será fixado
 
percentual de redução sobre o total de atividades e sobre o de projetos, separadamente.
 
Art. 9º Fica o Poder Executivo autorizado, mediante a existência de convênio, acordo ou congênere, a contribuir para o custeio de
despesas de competência de outros entes da Federação.
 
Art. 10. A mensagem que encaminhar o Projeto de Lei Orçamentária Anual deverá explicitar as eventuais alterações, de qualquer
natureza e as respectivas justificativas, em relação às determinações contidas nesta Lei.
 
Art. 11. O Projeto de Lei do Orçamento Anual conterá a discriminação da despesa, no mínimo, por elementos de acordo com o art.
15 da Lei Federal n.º 4.320/64.
 
  CAPÍTULO II
DAS METAS FISCAIS
 
Art. 12. A proposta orçamentária anual atenderá às diretrizes gerais e aos princípios de unidade, universalidade e anualidade, não
podendo o montante das despesas fixadas excederem a previsão da receita para o exercício.
 
Art. 13. As receitas serão estimadas e as despesas fixadas tomando-se por base, principalmente o histórico executado pelo
munícipio  nos  últimos  3  (três)  anos,  além  do  índice  de  inflação  apurado  nos  últimos  12  (doze)  meses,  a  tendência  e  o
comportamento da arrecadação municipal mês a mês, tendo em vista, principalmente, os reflexos dos planos de estabilização
econômica editados pelo Governo Federal.
 
Parágrafo único. Na estimativa das receitas deverão ser consideradas, ainda, as modificações da legislação tributária, incumbindo
à Administração o seguinte:
 

- atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;I.

 

- expansão do número de contribuintes;I.

 

- atualização dos cadastros fiscais, mobiliário e imobiliário.I.

 
Art. 14. O Projeto de Lei Orçamentária poderá computar, na receita, operações de crédito:
 

- autorizadas por lei específica, nos termos do art. 7º, § 2º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;I.

 

- a serem autorizadas pela Lei Orçamentária Anual.I.

 
Parágrafo único. Durante a execução orçamentária, não poderão ser utilizados recursos provenientes de anulação de dotações
relativas a projetos ou atividades vinculados a operações de crédito.
 
Art. 15. Durante o exercício de 2022 será acrescido à proposta orçamentária o produto das operações de crédito que vierem a ser
autorizadas pelo Poder Legislativo.
 
Art.  16.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado,  a  realizar  por  Decreto,  no  decorrer  do  exercício  de  2022,  a  transposição,  o
remanejamento ou a transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, até o
limite de 10% (dez por cento) do total das receitas previstas, nos termos do que dispõe o art. 167, inciso VI, da Constituição da
República Federativa do Brasil.
 
Art. 17. Fica o Poder Executivo autorizado, a realizar por Decreto, no decorrer do exercício de 2022, créditos suplementares até o
limite de 50% (cinquenta por cento) do total das receitas previstas, de acordo com  o art. 7º, inciso I, combinados com o art. 43 e
seus parágrafos e incisos, da Lei Federal n.º 4.320/64, ratificado pelo § 8º do art. 165 da Constituição Federal.
 
Art. 18. Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentários de uma natureza de despesa para outra, sem onerar
o limite estabelecido no art. 16 desta Lei, desde que não haja alteração na fonte de recurso, programa, atividade, projeto ou
operação especial.
 
Parágrafo único As realocações orçamentárias de que trata o caput deste artigo serão  realizadas pela Secretaria Municipal de
Administração, mediante solicitação e justificativa dos respectivos titulares das Unidades Gestoras.
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Art. 19. Os Fundos Especiais constantes do orçamento fiscal somente poderão ter as suas despesas realizadas até o montante
correspondente ao efetivo ingresso das respectivas receitas.
 
§ 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, o Poder Executivo suplementará, se necessário, as dotações vinculadas aos
Fundos Especiais até o limite de suas efetivas arrecadações.
 
§ 2º As suplementações de que trata o parágrafo anterior não serão contabilizadas para efeito  de cálculo dos percentuais aludidos
nos arts. 16 e 17, retro.
 
Art. 20. O orçamento poderá prever a celebração de termos de fomento, colaboração e cooperação com entidades sem fins
lucrativos, consoante disposto na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014.
 
Art. 21. O orçamento poderá prever a concessão de ajuda financeira a título de auxílios, subvenções e contribuições às entidades
sem fins lucrativos nas áreas de saúde, educação, meio ambiente, esporte, cultura e assistência social, destinadas a cobrir despesas
de custeio das entidades beneficiadas, observado o disposto no artigo 26 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
 
§ 1º Os pagamentos serão efetuados após aprovação, pelo Poder Executivo, dos Planos de Aplicação apresentados pelas entidades
beneficiadas, os quais deverão conter metas objetivas em consonância com o disposto nesta Lei.
 
§ 2º Os prazos para prestação de contas serão fixados pelo Poder Executivo, dependendo do plano de aplicação, não podendo
ultrapassar 30 (trinta) dias do encerramento do exercício.
 
§ 3º Fica vedada a concessão de ajuda financeira às entidades que não prestarem contas dos recursos anteriormente recebidos,
assim como as que não tiverem suas contas aprovadas pelo Executivo Municipal.
 
Art. 22. Para atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, o Poder Executivo se incumbirá do seguinte:
 

- de estabelecer a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso;I.

 

-  de publicar,  até  30 (trinta)  dias  após  o  encerramento  do  bimestre,  relatório  resumido da  execução orçamentária,I.
verificando o alcance das metas que, se não atingidas, implicarão em cortes de dotações do Poder Executivo;

 

- de emitir, a cada 06 (seis) meses, Relatório de Gestão Fiscal, avaliando o cumprimento das Metas Fiscais, em audiênciaI.
publica, perante a Câmara de Vereadores de Satubinha, seguindo os prazos estabelecidos na Lei de Responsabilidade
Fiscal;

 

- de divulgar, amplamente, inclusive na Internet, os Planos, a LDO, os Orçamentos, as prestações de contas e os pareceresI.
do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, ficando os mesmos à disposição da comunidade.

 
Art. 23. Fica o Poder Executivo autorizado a executar os Restos a Pagar do exercício de 2021, de acordo com as disposições legais,
desde que possua a contrapartida financeira.
 
§ 1º As despesas legalmente empenhadas e inscritas em Restos a Pagar pertencerão ao exercício financeiro a que se referem,
conforme o art. 35 da Lei Federal n.º 4.320/64.
 
§ 2º Serão consideradas para efeito de cômputo dos 25% (vinte e cinco por cento) de aplicação mínima na manutenção e
desenvolvimento do ensino, conforme art. 212 da Constituição Federal, as despesas inscritas em Restos a Pagar.
 
CAPÍTULO III
DO ORÇAMENTO FISCAL
 
Art. 24. O orçamento fiscal abrangerá os Poderes Executivo e Legislativo e os órgãos de Administração Direta e Indireta.
 
Art. 25. As despesas com pessoal e encargos obedecerão às disposições contidas na Constituição Federal e na Lei Complementar
Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
 
Parágrafo único.  O Poder Executivo somente poderá incluir  novos projetos desde que devidamente atendidos aqueles  em
andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de
Diretrizes Orçamentárias.
 
 Art. 26. As fontes de recursos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, os subtítulos, as modalidades de aplicação, os
identificadores de uso e de resultado primário e as esferas orçamentárias das ações constantes da Lei Orçamentária de 2022 e dos
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créditos adicionais, inclusive os reabertos, poderão ser modificados ou ajustados, justificadamente, se autorizados por meio de
portaria.
 
 Parágrafo único. A Portaria poderá ajustar códigos e títulos das ações, desde que:
 I – não implique em mudança de valores e finalidade da programação;
II – observe-se a compatibilidade com o Plano Plurianual 2018-2021 e suas revisões;
 III – constatado erro de ordem técnica ou legal, ou a necessidade de adequação à classificação vigente.
 
Art. 27. As categorias econômicas, os grupos de natureza de despesa, aprovados na Lei do Orçamento e em seus Créditos
Adicionais, poderão ser alterados, incluídos ou excluídos, para atender às necessidades de execução, mediante decreto do Poder
Executivo.
 
Art. 28. No caso da ocorrência de despesas resultantes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de ações governamentais que
demandem alterações orçamentárias, aplicam-se as disposições do art. 16 da Lei Complementar nº 101, de 2000.
 
Parágrafo único. O Poder Executivo poderá efetuar ajustes no Plano Plurianual  2018-2021, decorrentes de reavaliação da
realidade econômica e social do Município, devidamente demonstrada em relatório circunstanciado.
 
Art. 29. O pagamento dos vencimentos, salários de pessoal e seus encargos e do serviço da dívida fundada terão prioridade sobre
as ações de expansão.
 
Art. 30. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das receitas resultantes de impostos na manutenção e
desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212 da Constituição Federal e, no mínimo, 15% (quinze por cento) nas ações e
serviços básicos de saúde, nos termos do inciso III, do art. 77, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
 
Art. 31. A proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhar ao Poder Legislativo até o dia 31 de agosto de 2021, compor-
se-á de:
 

- mensagem, de acordo com o inciso I, do art. 22 da Lei Federal nº 4.320/64;I.

 

- projeto de lei orçamentária;I.

 

- tabelas explicativas da receita e despesa dos três últimos exercícios;I.

 

- demonstrativo dos efeitos sobre as receitas e despesas decorrentes de isenções, anistias, remissões, subsídios e benefíciosI.
de natureza financeira, tributária e creditícia, bem como das medidas de compensação às renúncias de receitas e ao
aumento de despesas obrigatórias de caráter continuado, atendendo ao disposto no art. 165, § 6º da Constituição Federal e
ao art. 5º, inciso II da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de 2000;

 

- demonstrativo da compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos e metas constantes do Anexo deI.
Metas Fiscais - Demonstrativo I - Das Metas Anuais, que faz parte integrante desta Lei;

 

- descrição sucinta das principais finalidades de cada unidade administrativa;I.

 

- quadros demonstrativos da receita e planos de aplicação dos fundos especiais.I.

 
Art. 32. A reserva de contingência poderá ser utilizada para suplementação orçamentária.
 
Art. 33. A Lei Orçamentária Anual será integrada por:
 

- sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de governo;I.

 

- sumário geral da receita e despesa, por categorias econômicas;I.

 

- sumário da receita por fontes e respectiva legislação;I.
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- quadro das dotações por órgãos do governo e da administração.I.

 
Art. 34. O produto da alienação de bens de propriedade do Município, autorizado pelo Poder Legislativo, poderá ser acrescido à
proposta orçamentária.
 
Parágrafo único. É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens que integram o patrimônio público,
para o financiamento de despesa corrente, nos termos do art. 44, da Lei de Responsabilidade Fiscal.
 
Art. 35. O Poder Executivo deverá demonstrar anexo ao Projeto de Lei Orçamentária Anual, a aplicação prevista para atendimento
ao art. 212 da Constituição Federal e ao inciso III, do art. 77, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
 
CAPÍTULO IV
DO ORÇAMENTO DOS ÓRGÃOS DE ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
 
Art. 36. Os orçamentos dos órgãos que compõem a Administração Indireta  compreenderão:
 

- o programa de trabalho e o demonstrativo da despesa, por natureza de cada órgão, de acordo com as especificações da LeiI.
Federal n.º 4.320, de 17 de março de 1964;

 

- o demonstrativo da receita, por órgão, de acordo com a fonte e origem dos recursos;I.

 

- o orçamento de investimentos, devidamente especificado, conforme previsto para a Administração Direta.I.

 
CAPÍTULO V
 
DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
 
 Art. 37.  O Poder Executivo, caso julgue oportuno, enviará ao  Legislativo  projeto  de  lei dispondo sobre:
 

- revisão e atualização do Código Tributário Municipal, de forma a corrigir distorções;I.

 

- revisão das isenções de impostos e taxas;I.

 

- compatibilização das taxas aos custos efetivos dos serviços prestados pelo Município, de forma a assegurar sua eficiência;I.

 

- atualização da Planta Genérica de Valores, ajustando-a aos movimentos de valorização do mercado imobiliário;I.

 

-  instituição,  supressão  ou  revisão  de  taxas  para  serviços  que  o  Município,  eventualmente,  julgue  de  interesse  daI.
comunidade e necessite de fonte de custeio;

 

-  concessão  de  benefícios  fiscais  a  todas  as  empresas  construtoras  que  iniciarem obras  de  unidades  habitacionaisI.
enquadradas no conceito de moradia popular;

 

- imunidade tributária para templos religiosos desde a sua construção, de acordo com o art.150, inciso VI, alínea “b”, daI.
Constituição Federal.

 
CAPÍTULO VI
POLÍTICA DE FOMENTO
 
 Art. 38. O Poder Executivo poderá, mediante autorização legislativa, realizar projetos que exijam investimentos em conjunto com
a iniciativa privada, desde que resultem em crescimento econômico.
 
Parágrafo único. A definição das empresas que participarão de cada projeto deverá ser efetuada através de licitação pública.
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Art. 39. O Poder Executivo poderá adotar medidas de fomento à participação das micro, pequenas e médias empresas instaladas
na região, no fornecimento de bens e serviços para a Administração Pública Municipal, bem como
 
facilitará a abertura de novas empresas de micro, pequeno e médio porte, por meio de desburocratização dos respectivos processos
e criação de incentivos fiscais quando julgar necessário.
 
Art. 40. O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo projeto de lei dispondo sobre alterações na Legislação Tributária, com
vistas ao fomento da atividade econômica no Município.
 
Art. 41. O Poder Executivo poderá enviar ao Legislativo projeto de lei criando mecanismos fiscais que favoreçam a geração de
empregos.
 
Art. 42. O Poder Executivo, mediante prévia autorização Legislativa, poderá criar incentivos administrativos e fiscais de modo a
fomentar a instalação de empresas que estimulem o desenvolvimento de atividades no município.
 
Art. 43. Entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º do art. 16 da Lei Complementar Federal n.º 101, de 4 de maio de
2000, àquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços,  os limites dos incisos I e II, do art. 24, da Lei Federal n.º 8.666/93 e
suas alterações.
 
Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Satubinha-MA, 05 de Novembro de 2021
 
ORLANDO PIRES FRANKLIN
Prefeito Municipal

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: f32221c8209a61648ce1888e9226e236

LEI MUNICIPAL 377/2021

LEI MUNICIPAL 377/2021
 
INSTITUI O SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE ALTERNATIVO E TÁXI PARA O TRANSPORTE
 
A  Câmara Municipal de Vreadores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, sanciona a seguinte Lei:
 
CAPÍTULO I DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art 1°. A exploração de serviços de automóveis de aluguel na área do Município passa a obedecer às normas estabelecidas nesta
Lei.
 
Art. 2°. Fica identificado como serviço público de transporte alternativo e táxi de Satubinha - SPTAT/Satubinha- MA, a condução de
passageiros sentados efetuada por utilitários do tipo Microônibus, Vans, Mini-vans, Ônibus e Táxi.
 
Parágrafo único - Considera-se automóvel de aluguel (táxi), para os efeitos desta Lei, todo o veículo automotor destinado ao
transporte individual de passageiros, mediante preço fixado em tarifas, pelo executivo municipal, segundo os critérios e normas
estabelecidas nesta Lei.
 
Art. 3°. Os táxi poderão ser somente de 4 portas.
 
§1°. Os táxis dotados de 4 portas e com capacidade de carga igual ou superior a quinhentos quilogramas (500kg) transportarão, no
máximo, cinco (05) pessoas, incluindo motorista. Para os outros veículos, obedecer à regra estabelecida na documentação do
veículo para a quantidade de pessoas transportadas.
 
§2°. Os outros veículos que tenham capacidade mínima de 05 (cinco) lugares e capacidade máxima de 32 (trinta e dois) lugares.
 
Art. 4°. Caberá à administração municipal coordenar, normatizar, supervisionar, disciplinar, fiscalizar e fixar as tarifas a serem
cobradas na prestação de serviços públicos de transportes - SPTAT/Satubinha.
 
§1°. Não será permitida cobrança de tarifa diferenciada.
 
Parágrafo único - o veículo será submetido à vistoria prévia para verificação do cumprimento do previsto no caput deste artigo.
 
Art. 5°. O número de táxis em operação, licenciados pelo município, deverá ser no máximo de um (01) por trezentos (300)
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habitantes, respeitando, ainda, por o fator de
 
rentabilidade, a fim de que o proprietário de táxi possa ter um rendimento que faça da exploração deste serviço sua atividade
econômica.
 
§1°. Fica a critério da municipalidade, atendendo à necessidade e ao interesse público, a permissão das licenças, respeitando o
disposto no caput deste artigo.
 
CAPÍTULO II PERMISSÃO DE NOVAS LICENÇAS
 
Art. 6°. Verificada a necessidade da permissão de novas licenças de táxis para operação no território do município, nos termos do
artigo 5° desta Lei, compete ao Prefeito Municipal fixá-las por decreto executivo com base em estudos e levantamentos efetuados
pelo órgão responsável na fiscalização da atividade disciplinada na presente Lei.
 
§1°. O executivo municipal, considerando a necessidade e interesse da população, fará publicar, na forma da Lei, edital em que
serão fixados:
 

- O número de novas permissões de táxi a serem acrescidas, em decorrência do aumento populacional, resguardados osI.
termos no caput do artigo 5° desta Lei.

 

- Os registros para licenciamento das respectivas permissões.I.

 

- O prazo para apresentação dos requerimentos de licenciamento às novas permissões, nunca inferior a 30 dias.I.

 
§2°. Somente poderão se habilitar à permissão de novas licenças, nos termos desta Lei, as seguintes categorias de permissionários:
 
I - Permissionários ou motoristas profissionais autônomos, assim denominados, mediante classificação para a seleção de eficiência
profissional e de condições socioeconômicas através da investigação por órgão responsável da administração, cujo trabalho final
será apreciado por comissão nomeada pelo prefeito, da qual participarão representantes do sindicato ou associação ligadas ao
ramo.
 
§3°. Na aplicação do disposto no inciso I deste artigo, em igualdade de condições, os proprietários ou motoristas sindicalizados dos
associados ao ramo da categoria terão preferência sobre os demais.
 
§4°. A permissão de novas licenças será efetuada criteriosamente, através de estudos feitos pela administração municipal, somente
a veículos com placa do município de Satubinha.
 
§5°. Quando o número de requerimentos for superior ao número de vagas, a classificação será feita observados os seguintes
critérios de preferências:
 

-  Ao pretendente que comprovar maior número de anos de efetivo exercício de atividade de táxi,  nas condições deI.
motorista, em caso de igualdade, perde a preferência aquele que sofreu ou causou maior número de acidentes de trânsito.

 

- Os proprietários ou motoristas que comprovarem estar estabelecidos e domiciliados, respectivamente, há mais tempo noI.
município.

 

- Os proprietários motoristas de táxi que possuírem carros melhor conservados, dentre estes o de fabricação mais recente.I.

 
§6°. Nenhum veículo licenciado como automóvel de transporte de passageiros poderá ter mais de dez (10) anos de fabricação.
 
§7°. Os proprietários ou motoristas de táxi beneficiados com a permissão de novas licenças deverão, dentro de 90 dias no máximo,
colocar em condições de tráfego o veículo licenciado.
§8°. O veículo deverá ser vistoriado pelo DETRAN, por intermédio da secretaria, atestando que o mesmo preenche as condições e
requisitos de segurança, próprias para o transporte público de passageiros.
 

- O permissionário/proprietário pode cadastrar um (01) motorista, como permissionário/defensor e dois (02) cobradores.I.

 
Parágrafo único - Compreende-se como pessoal de operação o proprietário/motorista, motorista/defensor e colaboradores do
serviço público de transporte alternativo e táxi de Satubinha - SPTAT/Satubinha - MA.
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CAPÍTULO III
DOS DEVERES CONCEDIDOS PELO PERMISSIONÁRIO
 
Art. 7°. Fica concedido o transporte gratuito na forma da lei:
 

- Aos policiais militares e bombeiros, quando em serviço;I.

 

- Às crianças, com até 07 (sete) anos;I.

 

- Aos deficientes físicos, devidamente identificados pela entidade credenciada;I.

 

- Aos oficiais de justiça em serviço.I.

 
Parágrafo único - As gratuidades de que tratam os incisos deste artigo, ficam assim limitadas:

- Uma (01) gratuidade para veículos com capacidade até 15 (quinze) passageiros.I.

 

- Duas (02) gratuidades para os veículos com capacidade acima de 15 (quinze) passageiros.I.

 
CAPÍTULO IV DOS PONTOS DE TÁXI
 
Art 8°.  Os pontos de táxis  serão fixados pela administração municipal,  como locais referências e rotativos,  não dando aos
beneficiários das permissões autorizadas na forma desta Lei, direito exclusivo de estacionamento.
 
§1°. A utilização de pontos referenciais pelos novos permissionários se dará pela ordem de chegada em número a ser fixado e
permitido pela Administração Municipal, mediante ato próprio.
 
Art. 9°. Sempre que necessário, o executivo municipal providenciará as medidas cabíveis para a fixação, alteração ou suspensão de
pontos referenciais e rotativos de táxis.
 
Parágrafo único - Fica expressamente proibida a venda ou transferência das permissões autorizadas, que na sua extinção
prescrita nesta lei, voltará à associação para decidir através de Assembleia Geral o novo titular, de acordo com os requisitos
expressos nesta Lei e no Estatuto da Associação.
 
Art. 10°. Os herdeiros do permissionário falecido têm direito à vaga de concessão para a execução do trabalho feito pelo seu
antecessor.
 
CAPÍTULO V TRANSFERÊNCIA DE VEÍCULOS LICENCIADOS
Art. 11°. Fica assegurado aos permissionários direito de substituir, em qualquer mês do exercício, os veículos por outro de
fabricação mais recente, desde que estejam em perfeito estado de conservação.
 
§1°. Para gozar do direito assegurado neste artigo, a substituição do veículo deverá ser efetivada no prazo máximo de 90 (noventa)
dias, a contar da data em que o veículo a ser substituído for retirado de circulação, por baixa espontânea requerida ou por decisão
da Autoridade Municipal competente, devendo o permissionários exibir neste mesmo período a alteração de categoria de aluguel
para particular, do veículo substituído, expedido pelo órgão executivo de trânsito do Estado - DETRAN.
 
§2°. Em caso de acidente do veículo que implique na retirada imediata do serviço, a substituição se fará no período intransferível e
improrrogável de até 01 (um) ano.
 
§3°. Em caso de sinistro de qualquer natureza, o permissionário poderá substituir o veículo, por prazo de até dois 02 (dois) anos.
 
CAPÍTULO VI VISTORIA DOS VEÍCULOS
 
Art. 12°. A permissão ou renovação para táxi dependerá do Executivo Municipal, estado de conservação do veículo, que será
atestado em vistoria procedida por agentes habilitados pela administração municipal e homologada pela autoridade Municipal.
 
§1°. A vistoria se repetirá anualmente, a fim de serem verificadas as condições mecânicas, elétricas, de chapeação, pintura e os
requisitos básicos de higiene, segurança, conforto e estética dos veículos, reclamado pela natureza do serviço a que destinam,
preferencialmente entre os meses de maio e novembro, data a ser definida pela Administração Municipal.
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§2°. O poder público autorizará no mínimo duas (02) oficinas mecânicas, para realizar a vistoria, para verificação das condições de
segurança do veículo, obrigando a oficina e a concessionária a fornecer atestado sobre as condições mecânicas do veículo, que
deverá ser entregue na Administração Municipal, para fins de cadastro e fiscalização, antecedendo a verificação de competência do
órgão Executivo Municipal.
 
§3°. Deste artigo, a fiscalização a ser realizada pela Administração Municipal, na qual serão verificadas as condições de conforto,
higiene estética e os equipamentos obrigatórios prescritos por legislação específica, dentre elas a da resolução do CENTRAN n°
14/98, a qual expedirá nos casos de aprovação de todos os itens, certificado de vistoria e regularidade que deverá ser fixado na
parte interna do vidro dianteiro do veículo, em local
 
de fácil visualização pela fiscalização competente, conforme modelo produzido pelo órgão municipal de trânsito.
 
§4°. O veículo que não satisfizer as normas exigidas na vistoria, terá suspensa a sua licença até que seja liberado em nova vistoria.
 
§5°. O município, através do Departamento Municipal de Trânsito - DMT, providenciará a retirada de circulação em caráter
definitivo daqueles táxis que. nos termos desta lei, não tenham mais condições de utilização para fim a que se destinam, ou não
tenham recebido satisfatoriamente os reparos ou reformas nos termos dos parágrafos anteriores.
 
§6°. Os automóveis de aluguel que não forem apresentados à vistoria dentro do prazo legal, terão suspensas suas licenças de
circulação para o exercício até sua regularização.
CAPÍTULO VII REQUISITOS PARA MOTORISTAS
 
Art. 13°. Aprovar-se-á o cadastramento de permissionário do serviço público de transporte individual de passageiros que, após
implementar todas as condições de vistoria precedentes, apresentar também os documentos na forma seguinte:
 
I- Certificado de propriedade do veículo.
 

- Título eleitoral do município de Satubinha há mais de dois (02) anos.I.

 

- Certidão negativa criminal 1° e 2° grau, de acordo com artigo 329 do código de trânsito brasileiro.I.

 

Certidão negativa de débitos junto à Fazenda Federal, Estadual e Municipal.

 

Alvará fornecido pelo município.

 

- 3 fotos coloridas do veículo frontal e de ambos os lados.I.

 

- Carteira Nacional de habilitação na categoria "B" e/ou superior.I.

 
§1°. Todos os motoristas que desenvolverem atividades de que trata esta Lei, sob inteira responsabilidade do permissionário,
deverão estar cadastrados junto à Administração Municipal, mediante apresentação dos documentos enumerados nos incisos II, III,
VII do parágrafo anterior.
 
CAPÍTULO VIII
DAS OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DO MOTORISTA
 
Art. 14°. Os motoristas de veículos de aluguel deverão comparecer ao seu lugar de trabalho devidamente trajados e em perfeitas
condições de higiene pessoal, sendo vedado uso de calções ou bermudas bem como de calçados que não se firmem nos pés.
 
Art. 15°. É expressamente vedada a ingestão de bebidas alcoólicas ou qualquer outra substância entorpecente quando o motorista
estiver no exercício da sua função.
 
Parágrafo único - O não cumprimento no disposto neste artigo, verificados através de processos administrativo ou judicial, será o
infrator punido com a cassação da permissão.
 
CAPÍTULO IX TARIFAS FIXAÇÃO E REVISÃO
 
Art. 16°. As tarifas cobradas no serviço de táxi dentro do território do Município serão fixadas e revisadas por decreto do
Executivo Municipal, de acordo com as normas gerais estabelecidas nesta Lei.
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Art. 17°. Sempre que necessário, "ex-oficio" ou a pedido dos permissionários, mediante apresentação de planilha demonstrativa de
custos, a administração efetuará estudos técnicos para a revisão das tarifas.
 
Art. 18°. Para o cálculo das novas tarifas deverão ser considerados, obrigatoriamente, os seguintes fatores:
 

- Custo de operação.I.

 

- Proporcional em relação aos custos cobrados por outros municípios.I.

 
Art. 19°. Somente poderão se habilitar às novas permissões para exploração de serviço de que se trata esta Lei, proprietários ou
motoristas profissionais autônomos, nas proporções regradas conforme esta Lei, quando estiverem em dias com suas obrigações
tributárias.
 
Art. 20°. Os permissionários para exploração do serviço de táxi não poderão se negar a transportar passageiros sob pena de
sanções, exceto em caso que seja percebido o risco e integridade física do condutor.
 
Art. 21°. Fica expressamente proibida a utilização dos pontos referenciais e rotativos em outras atividades, que não sejam
relacionadas diretamente com o transporte individual de passageiros.
 
Parágrafo único - Dentre as proibições específicas, não poderão os pontos ser utilizados em recreação, conserto dos veículos,
agrupamentos ou reuniões de pessoas estranhas às atividades do serviço.
 
Art. 22°. As pessoas físicas permissionárias do serviço público de transporte alternativo e táxi de Satubinha - SPTAT/Satubinha -
MA, poderão constituir cooperativas, sindicatos ou associações na forma da Lei 5.764/71, para melhor desempenho dos seus
serviços.
 
Art. 23°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Revoga-se as disposições em contrário.
 
Satubinha-MA, 16 de Junho de 2021
 
ORLANDO PIRES FRANKLIN
Prefeito Municipal

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: a4ed39904a2f5c86073c9fc41f9d49ef

LEI MUNICIPAL N° 378/2021

LEI MUNICIPAL  N° 378/2021
 
“Dispõe sobre Institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado à microempresa e à empresa de
pequeno porte  no âmbito  do Município,  na  conformidade das  normas gerais  previstas  no Estatuto  Nacional  da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte instituído pela Lei Complementar (federal) nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, e suas atualizações..
 
A  Câmara Municipal de Vreadores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, sanciona a seguinte Lei:
 
Capítulo I
Disposições Preliminares
Art. 1º Esta lei complementar estabelece o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado à microempresa – ME e à
empresa de pequeno porte – EPP no âmbito do Município, em conformidade com as normas gerais previstas na Lei Complementar
(federal) nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que instituiu o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte,
especialmente sobre:
I –  definição de microempresa - ME, microempreendedor individual - MEI e empresa de pequeno porte - EPP;
II - simplificação do processo de abertura e fechamento de empresas;
III – preferência nas aquisições de bens e serviços do Poder Público;
IV – recepção na legislação tributária do Município do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições
devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional;
V - processo de registro do Microempreendedor Individual – MEI;
VI - definição e atribuições do Agente de Desenvolvimento Municipal.
§ 1º Todos os órgãos da administração pública municipal direta e indireta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo
município, deverão incorporar em sua política de atuação e em seus procedimentos, bem como nos instrumentos em que forem
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parte, tais como ajustes públicos, convênios e contratos, o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas
e empresas de pequeno porte, nos termos desta lei.
 2º Ressalvado o disposto no Capítulo IV, toda nova obrigação que atinja as microempresas e empresas de pequeno porte deverá
apresentar, no instrumento que a instituiu, especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido para cumprimento,
observando-se o seguinte (LC federal 123/2006, art. 1º, §§ 3º a 6º, na redação dada pela LC 147, de 2014, art. 1º):
I - quando forem necessários procedimentos adicionais, deverá constar prazo máximo, para que os órgãos fiscalizadores cumpram
as  medidas  necessárias  à  emissão  de  documentos,  realização  de  vistorias  e  atendimento  das  demandas  realizadas  pelas
microempresas e empresas de pequeno porte com o objetivo de cumprir a nova obrigação;
II - caso o órgão fiscalizador descumpra os prazos estabelecidos na especificação do tratamento diferenciado e favorecido, a nova
obrigação será inexigível até que seja realizada visita para fiscalização orientadora e seja reiniciado o prazo para regularização;
III - a ausência de especificação do tratamento diferenciado, simplificado e favorecido ou da determinação de prazos máximos,
tornará a nova obrigação inexigível para as microempresas e empresas de pequeno porte.
§3º Exceto no que se refere ao Capítulo IV, o disposto nesta lei aplica-se ao produtor rural pessoa física e ao agricultor familiar
conceituado na Lei federal nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no Município, que
tenham auferido receita bruta anual até o limite previsto para as microempresas e empresas de pequeno porte (LC federal
123/2006, art. 3-A, acrescentado pela LC 147/2014).
Art. 2º Aplicam-se subsidiariamente à microempresa – ME e à empresa de pequeno porte – EPP sediadas no Município, no que não
conflitar com esta lei, as disposições da Lei Complementar (federal) nº 123, de 14/12/2006, e suas atualizações, e também, desde
que obedecida a competência outorgada pela referida lei complementar (LC federal nº 123/2006, art. 2º):
I – as regras de caráter tributário baixadas pelo Comitê Gestor de Tributação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte
(Comitê Gestor) instituído pelo artigo 2º, I, da Lei Complementar (federal) nº 123/2006;
II - as disposições relativas a processo de inscrição, cadastro, abertura, alvará, arquivamento, licenças, permissão, autorização,
registro e demais itens referentes à abertura, legalização e funcionamento de empresários e de pessoas jurídicas baixadas pelo
Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (Comitê CGSIM)
instituído pelo artigo 2º, III, da Lei Complementar (federal) nº 123/2006.
Art. 3º Para gerir no âmbito do município o tratamento diferenciado e favorecido dispensado à microempresa e à empresa de
pequeno porte de que trata o art.  1º desta Lei Complementar, fica instituído o Comitê Gestor Municipal,  com as seguintes
competências:
I – Acompanhar a regulamentação e a implementação do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte no
Município, inclusive promovendo medidas de integração e coordenação entre os órgãos públicos e privados interessados;
II - Orientar e assessorar a formulação e coordenação da política municipal de desenvolvimento da microempresa e da empresa de
pequeno porte;
III – Acompanhar as deliberações e os estudos desenvolvidos no âmbito do Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, do Fórum Estadual da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e do Comitê para Gestão da Rede Nacional
para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios (Comitê CGSIM);
IV – Sugerir e/ou promover ações de apoio ao desenvolvimento da microempresa e da empresa de pequeno porte local ou regional.
§ 1º O Comitê Gestor Municipal atuará junto ao gabinete do Prefeito Municipal e será integrado por entidades da sociedade civil
vinculadas ao setor e por representantes das Secretarias Municipais, conforme indicação do Sr. Prefeito Municipal, que também
indicará seu coordenador.
§ 2º No prazo de 30 (trinta) dias a contar da entrada em vigor desta lei os membros do Comitê Gestor Municipal deverão ser
definidos e indicados em decreto do executivo e no prazo de mais 30 (trinta) dias o Comitê elaborará seu regimento interno.
§ 3º No regimento interno deverá ser definida a Secretaria Executiva.
§ 4º A função de membro do Comitê Gestor Municipal não será remunerada, sendo seu exercício considerado de relevante interesse
público.
§ 5º Caberá a decreto do executivo a indicação do Agente de Desenvolvimento, de que trata o artigo 85-A da Lei Complementar
123/2006, na redação da Lei Complementar 128/2008.
§ 6º O Agente de Desenvolvimento de que trata o parágrafo anterior:
I  –  terá  sua  função  especificada  no  decreto  de  nomeação,  de  conformidade  com as  ações  públicas  para  a  promoção  do
desenvolvimento local e regional previstas nesta lei e na Lei Complementar 123/2006;
II – deverá preencher os seguintes requisitos:
a) residir na área do município;
b) haver concluído, com aproveitamento, curso de qualificação básica para a formação de Agente de Desenvolvimento;
c) possuir formação ou experiência compatível com a função a ser exercida;
d) ser preferencialmente servidor efetivo do Município.
 
CAPÍTULO II
 
DEFINIÇÃO DE MICROEMPRESA E DE EMPRESA DE PEQUENO PORTE
 
Art. 4º Para os efeitos desta Lei são adotadas as definições de microempresa; empresa de pequeno porte; pequeno empresário e
microempreendedor individual – MEI previstas no Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído
pela Lei Complementar (federal) nº 123/2006, e suas atualizações, nos seguintes dispositivos:
I – microempresa ou empresa de pequeno porte, artigo 3º da referida lei complementar;
II - pequeno empresário, para efeito de aplicação do disposto no artigo 970 e no § 2º do artigo 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de
janeiro de 2002 (Código Civil), artigo 68 da referida lei complementar;
III - microempreendedor individual – MEI, § 1º do artigo 18-A da referida lei complementar.
§ 1º O destaque dado ao pequeno empresário e ao microempreendedor Individual- MEI nos incisos II e III deste artigo é feita para
fins de aplicação de determinadas e específicas disposições desta lei, não se alterando o fato de que ambos os termos estão
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abrangidos pela definição de microempresa, e, portanto, não perdem nenhum direito ao tratamento diferenciado e favorecido
dispensado à microempresa – ME e à empresa de pequeno porte – EPP.
§ 2º O instituto do MEI é uma política pública que tem por objetivo a formalização de pequenos empreendimentos e a inclusão
social  e  previdenciária,  sendo vedado impor  restrições  ao  MEI relativamente ao exercício  de  profissão ou participação em
licitações, em função da sua respectiva natureza jurídica (LC 123/2006, art. 18-E, na redação da LC 147/2014).
 
CAPÍTULO III
 
INSCRIÇÃO E BAIXA
 
Seção I
 
Alvará de Funcionamento Provisório
 
Art. 5º Nenhum estabelecimento comercial, industrial, de prestação de serviços ou de outra natureza poderá se estabelecer ou
funcionar sem o alvará de licença, que atestará as condições do estabelecimento concernentes à localização, à segurança, à
higiene, à saúde, à ordem, aos costumes, ao exercício de atividades dependentes de concessão, permissão ou autorização do Poder
Público, à tranquilidade pública, ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, à garantia do cumprimento da
legislação urbanística e demais normas de posturas, observado o seguinte:
I – quando o grau de risco da atividade for baixo, será emitido Alvará de Funcionamento Provisório, que permitirá o início de
operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro, fazendo-se as fiscalizações “a posteriori” (LC federal nº
123/2006, art. 7º);
II – sendo o grau de risco da atividade considerado alto, a licença para localização será concedida após a vistoria inicial das
instalações consubstanciadas no alvará, decorrente das atividades sujeitas à fiscalização municipal nas suas zonas urbana e rural,
mediante o recolhimento da respectiva taxa (LC federal nº 123/2006, art. 6º, §§ 1º e 2º).
§ 1.º Na hipótese do inciso I do “caput” deste artigo:
I  -  Considera-se ato de registro aquele que corresponder ao protocolo do pedido com a assinatura de Termo de Ciência e
Responsabilidade por parte do responsável legal pela atividade, conforme dispuser o regulamento;
II - Deverão ser respeitadas as condições abaixo especificadas:
a) O Alvará de Funcionamento Provisório será acompanhado de informações concernentes aos requisitos para funcionamento e
exercício das atividades econômicas constantes do objeto social, para efeito de cumprimento das normas de segurança sanitária,
ambiental e de prevenção contra incêndio, vigentes no Município;
b) A emissão do Alvará de Funcionamento Provisório dar-se-á mediante a assinatura de Termo de Ciência e Responsabilidade por
parte do responsável legal pela atividade, pelo qual este firmará compromisso, sob as penas da lei, de observar, no prazo indicado,
os requisitos de que trata o inciso anterior;
c) a classificação de baixo grau de risco permite ao empresário ou à pessoa jurídica a obtenção do licenciamento de atividade
mediante o simples fornecimento de dados e a substituição da comprovação prévia do cumprimento de exigências e restrições por
declarações do titular ou responsável e não será impeditivo da inscrição fiscal (LC 123/2006, art. 6º, §§ 4º e 5º, na redação da LC
147/2014);
d) A transformação do Alvará de Funcionamento Provisório em Alvará de Funcionamento será condicionada à apresentação das
licenças de autorização de funcionamento emitidas pelos órgãos e entidades competentes, sendo que os órgãos públicos municipais
deverão emitir tais laudos de vistoria ou de exigências no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
§ 2º Considerando a hipótese do inciso II do “caput” deste artigo, a transformação do Alvará de Funcionamento Provisório em
Alvará de Funcionamento será de ofício, não sendo emitida a licença de autorização de funcionamento ou laudo de exigências no
prazo de 60 (sessenta) dias da solicitação do registro.
§ 3º Enquanto não houver disposição regulamentar em contrário baixado pelo Poder Executivo, o Município adotará a relação de
atividades de alto risco baixada em Resolução do Comitê da REDESIM (Resolução CGSIM nº 22, de 22 de junho de 2010, DOU de
11/06/2010, republicada no DOU de 10/09/2010, e suas atualizações).
§ 4º Serão consideradas de baixo risco todas as demais, ou seja, aquelas não consideradas de alto risco.
§ 5º As atividades eventuais, tais como, feiras, festas, circos, bem como de comércio ambulante e de autônomos não estabelecidos,
não estão abrangidas por este artigo, devendo ser aplicada a legislação específica.
§ 6º É obrigatória a fixação, em local visível e acessível à fiscalização, do alvará de licença para localização.
§ 7º Será exigida renovação de licença para localização sempre que ocorrer mudança de ramo de atividade, modificações nas
características do estabelecimento ou transferência de local.
Art.6º O Alvará de Funcionamento Provisório será imediatamente cassado quando:
I – no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela autorizada;
II – forem infringidas quaisquer disposições referentes aos controles de poluição, ou se o funcionamento do estabelecimento causar
danos, prejuízos, incômodos, ou puser em risco por qualquer forma a segurança, o sossego, a saúde e a integridade física da
vizinhança ou da coletividade;
III – ocorrer reincidência de infrações às posturas municipais;
IV – for constatada irregularidade não passível de regularização.
V – for verificada a falta de recolhimento das taxas de licença de localização e funcionamento
Art. 7º O Alvará de Funcionamento Provisório será imediatamente declarado nulo quando:
I – expedido com inobservância de preceitos legais e regulamentares;
II  –  ficar  comprovada  a  falsidade  ou  inexatidão  de  qualquer  declaração,  documento  ou  o  descumprimento  do  termo  de
responsabilidade firmado.
Art. 8º A interdição ou desinterdição do estabelecimento, cassação, nulidade e restabelecimento do Alvará de Funcionamento
Provisório competem ao titular da Secretaria ou mediante solicitação de órgão ou entidade diretamente interessado.
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Art. 9º O Poder Público Municipal poderá fundamentadamente impor restrições às atividades dos estabelecimentos com Alvará de
Funcionamento Provisório ou Definitivo, no resguardo do interesse público.
Art. 10º Após o ato de registro e seu respectivo acolhimento pela Prefeitura do Município, fica o requerente dispensado de
formalização de qualquer outro procedimento administrativo para obtenção do Alvará de Funcionamento Definitivo, devendo as
Secretarias interessadas processar o procedimento administrativo de forma única e integrada.
 
Seção II
 
Consulta Prévia
 
Art. 11º Fica assegurado, de forma gratuita, ao empresário ou à pessoa jurídica, pesquisas prévias às etapas de registro ou
inscrição, alteração e baixa dos empreendimentos, de modo a prover ao usuário certeza quanto à documentação exigível e quanto à
viabilidade do registro ou inscrição do seu negócio, nos termos do regulamento (LC federal nº 123/2006, art. 5º, parágrafo único).
Parágrafo único. A consulta prévia informará ao interessado:
I – a descrição oficial do endereço de seu interesse com a possibilidade de exercício da atividade desejada no local escolhido;
II – todos os requisitos a serem cumpridos para obtenção de licenças de autorização de funcionamento, segundo a natureza da
atividade pretendida, o porte, o grau de risco e a localização.
Art. 12º O Órgão municipal competente dará resposta à consulta prévia num prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) para o
endereço eletrônico fornecido ou, se for o caso, para o endereço do requerente, informando sobre a compatibilidade do local com a
atividade solicitada.
Seção III
 
DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Subseção I
 
CNAE – FISCAL
 
Art.  13º Fica adotada, para utilização no cadastro e nos registros administrativos do Município, a Classificação Nacional de
Atividades Econômicas (CNAE – Fiscal), oficializada mediante publicação da Resolução IBGE/CONCLA nº 1, de 25 de junho de
1998, e atualizações posteriores.
Parágrafo único. Compete à Secretaria Municipal de Administração através do seu Núcleo de Processamento de Dados, zelar pela
uniformidade e consistência das informações da CNAE – Fiscal, no âmbito do Município.
 
Subseção II
 
ENTRADA ÚNICA DE DADOS/SALA DO EMPREENDEDOR
 
Art.  14º Será assegurada ao contribuinte entrada única de dados cadastrais e de documentos,  observada a necessidade de
informações por parte dos órgãos e entidades que compartilham das informações cadastrais (LC federal nº 123/2006, art. 8º).
 
Art. 15 Para atender o disposto no artigo anterior e simplificar os procedimentos de registro e funcionamento de empresas no
município, fica criada a Sala do Empreendedor com as seguintes competências (LC federal nº 123/2006, art. 5º):
I  –  disponibilizar aos interessados as informações necessárias à emissão da inscrição municipal  e alvará de funcionamento,
mantendo-as atualizadas nos meios eletrônicos de comunicação oficiais;
II – emissão de certidões de regularidade fiscal e tributária;
III - orientação sobre os procedimentos necessários para a regularização de registro e funcionamento bem como situação fiscal e
tributária das empresas;
IV – outras atribuições fixadas nesta própria lei e em regulamentos.
§ 1º Para a consecução dos seus objetivos na implantação da Sala do Empreendedor, a Administração Municipal poderá firmar
parceria com outras instituições públicas ou privadas, para oferecer orientação sobre a abertura, funcionamento e encerramento de
empresas, incluindo apoio para elaboração de plano de negócios, pesquisa de mercado, orientação sobre crédito, associativismo e
programas de apoio oferecidos no Município.
§ 2º Em até cento e oitenta dias da entrada em vigor desta Lei Complementar, o Poder Executivo deverá implantar e regulamentar
a Sala do Empreendedor.
 
Subseção III
 Microempreendedor Individual – MEI
 
Art. 16 Em relação ao Microempreendedor Individual - MEI de que trata o inciso III do artigo 4º desta Lei Complementar (LC
federal nº 123/2008, art.4º, §§ 1º a 3-A, e art. 7º, na redação da LC 128/2008 e LC 147/2014):
I – o processo de registro deverá ter trâmite especial, opcional para o empreendedor, obedecido o disposto nas normas baixadas
pelo Comitê CGSIM;
II - ficam reduzidos a 0 (zero) os valores referentes a taxas, emolumentos e demais custos referentes a atos de abertura, inscrição,
registro, alterações, baixa, concessão de alvará, de licença, arquivamento, permissões, autorizações e cadastro;
III - as vistorias necessárias à emissão de licenças e de autorizações de funcionamento deverão ser realizadas após o início de
operação da atividade do Microempreendedor Individual, quando a sua atividade não for considerada de alto risco, inclusive as de
interesse dos órgãos fazendários;
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IV - nenhum documento adicional aos requeridos por ato do Comitê CGSIM, no processo de registro, inscrição, alteração, anulação
e baixa eletrônica do MEI será exigido para inscrição tributária e concessão de alvará e licença de funcionamento;
V - fica isento de taxas e outros valores relativos à fiscalização da vigilância sanitária municipal.
Parágrafo único O Executivo instituirá, por meio do Comitê Gestor, programa de formalização do Microempreendedor Individual
(MEI), envolvendo entidades de interesse da sociedade civil organizada, com o objetivo de incentivar a legalização de negócios
informais de pequeno porte, inclusive podendo prever ação que viabilize o acompanhamento técnico-contábil, planejamento e
assessoramento empresarial de forma gratuita para o MEI, no mínimo, no primeiro ano de sua formalização.
 
Subseção IV
 
Outras Disposições
 
Art. 17 Os órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas devem:
I - articular as competências próprias entre si e com os órgãos e entidades estaduais e federais com o objetivo de compatibilizar e
integrar seus procedimentos, de modo a evitar a duplicidade de exigências e garantir a linearidade do processo (LC federal nº
123/2006, art. 4º);
II – adotar os procedimentos que tratam do processo de registro e de legalização de empresários e de pessoas jurídicas oriundos do
Comitê CGSIM (LC federal nº 123/2006, art. 2º, III, e § 7º, na redação da LC federal nº 128/2008).
§ 1º Para a garantia dos procedimentos simplificados previstos neste artigo, os órgãos e entidades municipais de que trata o
“caput” terão como objetivo a priorização do desenvolvimento dos sistemas necessários à integração com módulo integrador
estadual da REDESIM, bem como com os demais instrumentos elaborados pelo Estado, tal como com o Portal do Empreendedor
Paranaense;
§ 2º Os requisitos de segurança sanitária, controle ambiental e prevenção contra incêndios, dentre outros, para os fins de registro e
legalização de microempresas e empresas de pequeno porte, deverão ser simplificados, racionalizados e uniformizados pelos entes
e o Município, no âmbito de suas competências (LC federal 123/2006, art. 6º).
§ 3º - A Administração Municipal adotará documento único de arrecadação que irá abranger as taxas e as Secretarias envolvidas
para abertura de microempresa ou empresa de pequeno porte, contemplando a junção das taxas relacionadas a Posturas, Vigilância
Sanitária, Meio Ambiente e Saúde.
§ 4º Fica vedada, aos órgãos e entidades municipais envolvidos na abertura e fechamento de empresas que sejam responsáveis pela
emissão de licenças e autorizações de funcionamento (LC federal 123/2006, art. 10):
I  -  excetuados os casos de autorização prévia, a exigência de quaisquer documentos adicionais aos requeridos pelos órgãos
executores do Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e do Registro Civil de Pessoas Jurídicas;
II – a exigência de documento de propriedade ou contrato de locação do imóvel onde será instalada a sede, filial  ou outro
estabelecimento, salvo para comprovação do endereço indicado;
III - a comprovação de regularidade de prepostos dos empresários ou pessoas jurídicas com seus órgãos de classe, sob qualquer
forma, como requisito para deferimento de ato de inscrição, alteração ou baixa de empresa, bem como para autenticação de
instrumento de escrituração.
IV - a instituição de qualquer tipo de exigência de natureza documental ou formal, restritiva ou condicionante, que exceda o estrito
limite dos requisitos pertinentes à essência do ato de registro, alteração ou baixa da empresa (LC federal nº 123/2006, art. 11).
Art. 18 Exceto nos casos em que o grau de risco da atividade seja considerado alto, o Poder Executivo também regulamentará a
concessão do Alvará de Funcionamento Provisório para microempresa ou empresa de pequeno porte, que permitirá o início de
operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro, nas seguintes situações (LC federal 123/2006, art. 7º, na
redação da LC 147/2014):
I - instaladas em área ou edificação desprovidas de regulação fundiária e imobiliária, inclusive habite-se;
II – em residência do Microempreendedor Individual ou do titular ou sócio da microempresa ou empresa de pequeno porte, na
hipótese em que a atividade não gere grande circulação de pessoas, hipótese em que o tributo eventualmente cobrado não será
superior ao residencial.
 
CAPÍTULO IV
 
TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES
 
Seção I
 
Da Recepção na Legislação Municipal do SIMPLES NACIONAL
 
Art.  19 Fica recepcionada na legislação tributária do Município o Regime Especial  Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional - instituído pela Lei Complementar
(federal) nº 123, de 14 de dezembro de 2006, especialmente as regras relativas (LC federal nº 123, art. 12 a 41, na redação das LC
federais 128/2008, 133/2009, e 139/2011):
I – à definição de microempresa e empresa de pequeno porte, abrangência, vedações ao regime, forma de opção e hipóteses de
exclusões;
II  –  às alíquotas,  base de cálculo,  apuração,  recolhimento dos impostos e contribuições e repasse ao erário do produto da
arrecadação;
III – às obrigações fiscais acessórias, fiscalização, processo administrativo-fiscal e processo judiciário pertinente;
IV – às normas relativas aos acréscimos legais, juros e multa de mora e de ofício, previstos pela legislação federal do Imposto de
Renda e imposição de penalidades;
V – ao Microempreendedor Individual – MEI.
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§ 1º Relativamente ao Simples Nacional recepcionado nos termos do “caput” deste artigo, para o recolhimento do Imposto sobre
Serviços (ISS) devido pelas microempresas e empresas de pequeno porte estabelecidas em seu território e efetivação do disposto
nos incisos deste artigo, aplicam-se no Município as normas baixadas pelo Comitê Gestor de Tributação das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte - CGSN (Comitê Gestor), instituído pela Lei Complementar federal 123/3006, desde que obedecida a
competência que lhe é outorgada pela referida lei complementar.
§  2º  –  O  Poder  Executivo,  por  intermédio  do  seu  órgão  técnico  competente,  estabelecerá  os  controles  necessários  para
acompanhamento da arrecadação feita por intermédio do Simples Nacional, bem como do repasse do produto da arrecadação e dos
pedidos de restituição ou compensação dos valores do Simples Nacional recolhidos indevidamente ou em montante superior ao
devido (LC federal nº 123/2006, art. 21 e 22).
 
Seção II
 
Do Microempreendedor Individual – MEI
 
Art. 20 O Microempreendedor Individual – MEI de que trata o inciso III do artigo 4º recolherá os impostos e contribuições
abrangidos pelo Simples Nacional de forma especial,  pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos
abrangidos pelo Simples Nacional – SIMEI, independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, na forma regulamentada
pelo Comitê Gestor e obedecidas as normas específicas previstas nos artigos 18-A e seguintes da Lei Complementar federal nº
123/2006 (LC federal n º 123, de 2006, art. 18-A, § 3 º, inciso V, 18-B e 18-C, na redação da LC 128/2008, LC 139/2011 e LC
147/2014).
§  1º Do valor mensal  fixo recolhido pelo MEI,  a parcela relativa ao ISS,  caso o Microempreendedor Individual  –  MEI seja
contribuinte desse imposto, será correspondente ao valor fixado pela Lei Complementar federal nº 123/2006, independentemente
da receita bruta por ele auferida no mês (LC federal n º 123, de 2006, art. 18-A, § 3 º, inciso V, “c”).
§ 2º Na vigência da opção pelo SIMEI é vedado ao município, em relação ao MEI:
I - estabelecer valores fixos (LC federal n º 123/2006, art. 18-A, § 3 º, inciso I);
II - conceder redução na base de cálculo ou isenção (LC federal n º 123/2006, art. 18-A, § 3 º, inciso II);
III – conceder isenção específica para as microempresas ou empresas de pequeno porte que abranja integralmente a faixa de
receita bruta acumulada até o limite fixado para o MEI (LC federal n º 123/2006, art. 18-A, § 3 º, inciso III);
IV – estabelecer retenção de ISS sobre os serviços prestados por ele (LC n º 123/2006, art. 21, § 4 º, inciso IV);
V – atribuir a ele a qualidade de substituto tributário (LC n º 123/2006, art. 18-A, § 14).
§ 3º - O Poder Executivo poderá estabelecer para o MEI cadastro fiscal simplificado, dispensar ou postergar sua exigência, sem
prejuízo da possibilidade de emissão de documento fiscal de prestação de serviços, vedada, em qualquer hipótese, a imposição de
custos pela autorização para emissão, inclusive na modalidade avulsa (LC federal n º 123/2006, art. 4º, § 1º, II, incluído pela LC
federal nº 139/2011).
§ 4º Para a efetivação da inscrição no Cadastro de Contribuintes do Município o único documento que poderá ser exigido,
acompanhando o pedido de inscrição, será o Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – MEI.
§ 5 Fica vedado às concessionárias de serviço público municipais o aumento das tarifas pagas pelo MEI por conta da modificação
da sua condição de pessoa física para pessoa jurídica (LC 123/2006, art. 18-A, § 22, na redação da LC 147/2014).
§ 6º A tributação municipal do imposto sobre imóveis prediais urbanos deverá assegurar tratamento mais favorecido ao MEI para
realização de sua atividade no mesmo local em que residir, mediante aplicação da menor alíquota vigente para aquela localidade,
seja residencial ou comercial, nos termos da lei, sem prejuízo de eventual isenção ou imunidade existente (LC 123/2006, art. 18-D,
acrescentado pela LC 147/2014).
 
CAPÍTULO V
 
ACESSO AOS MERCADOS
 
Seção I
 
Disposições Gerais
 
Art. 21 Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da
eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica (LC federal nº. 123/06, art. 47).
 
§ 1º Para o cumprimento do disposto neste artigo a administração pública adotará as regras previstas na Lei Complementar nº 123,
de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte, especialmente (Lei Complementar nº.
123/06, art. 42 a 49, na redação da LC 147/2014):
I – comprovação da regularidade fiscal somente para efeito de assinatura do contrato, mesmo tendo que apresentar toda a
documentação exigida como condição de participação no certame;
II – preferência de contratação em caso de empate, como disciplinado no artigo 44 da referida lei complementar;
III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte
nas contratações cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);
IV – possibilidade de incluir no edital exigência de subcontratação de microempresa ou empresa de pequeno porte, em relação aos
processos licitatórios destinados à aquisição de obras e serviços;
V - reserva obrigatória de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) destinada exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte em certames para aquisição de bens de natureza divisível.
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§ 2º Nas seguintes situações de dispensa de licitação previstas nos incisos I e II do art. 24 da Lei federal nº 8.666/93, as compras
deverão ser feitas exclusivamente de microempresas e empresas de pequeno porte (LC 123/2006, art. 49, IV, na redação da LC
147/2014):
a) para obras e serviços de engenharia de valor até R$ 15.000,00;
b) para outros serviços e compras de valor até R$ 8.000,00.
§ 3º Os processos licitatórios exclusivos poderão ser destinados unicamente às microempresas e às empresas de pequeno porte
locais, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três), devendo, em caso contrário, serem ampliados às microempresas
e às empresas de pequeno porte regionais.
§ 4º Em relação aos benefícios referidos nos incisos III, IV e V do § 1º a administração pública poderá, justificadamente, estabelecer
a prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de
10% (dez por cento) do melhor preço válido (LC 123/2006, art. 48, § 3º, acrescentado pela LC 147/2014).
Art. 22. Sem prejuízo da economicidade, as compras de bens e serviços por parte dos órgãos da Administração Direta do Município,
suas autarquias e fundações, sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades de direito privado controladas,
direta  ou  indiretamente,  pelo  Município,  deverão  ser  planejadas  de  forma  a  possibilitar  a  mais  ampla  participação  de
microempresas e empresas de pequeno porte locais ou regionais, ainda que por intermédio de consórcios ou cooperativas (LC
federal nº. 123/06, art. 47).
§ 1º Para os efeitos deste artigo:
I – Poderá ser utilizada a licitação por item;
II - Considera-se licitação por item aquela destinada à aquisição de diversos bens ou à contratação de serviços pela Administração,
quando estes bens ou serviços puderem ser adjudicados a licitantes distintos.
§  2º  Quando não houver  possibilidade de  atendimento  do disposto  no  “caput”,  em decorrência  da  natureza  do produto,  a
inexistência na região de, pelo menos, 3 (três) fornecedores considerados de pequeno porte, exigência de qualidade específica,
risco de fornecimento considerado alto ou qualquer outro aspecto impeditivo, essa circunstância deverá ser justificada no processo.
Art. 23. Exigir-se-á na habilitação às licitações nas aquisições de bens e serviços comuns, apenas o seguinte (LC federal nº. 123/06,
art. 43 e 47).
I - ato constitutivo da empresa, devidamente registrado;
II – inscrição no CNPJ, com a distinção de ME ou EPP, para fins de qualificação;
III – certidão negativa de débito municipal, do INSS e do FGTS.
§ 1º A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de
assinatura do contrato.
§ 2º Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a
critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (LC 123/2006, art. 43, § 1º, na redação da LC 147/2014).
§ 3º A não regularização da documentação, no prazo previsto no § 1º deste artigo, implicará decadência do direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
Art. 24. As necessidades de compras de gêneros alimentícios perecíveis e outros produtos perecíveis, por parte dos órgãos da
Administração Direta do Município, suas autarquias e fundações, sociedades de economia mista, empresas públicas e demais
entidades de direito privado controladas, direta ou indiretamente, pelo Município, serão preferencialmente adequadas à oferta de
produtores locais ou regionais (LC federal nº. 123/06, art. 47).
§ 1º As compras deverão, sempre que possível,  ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias, para aproveitar as
peculiaridades do mercado, visando à economicidade.
§ 2º A aquisição, salvo razões preponderantes, devidamente justificadas, deverá ser planejada de forma a considerar a capacidade
produtiva dos fornecedores locais ou regionais, a disponibilidade de produtos frescos e a facilidade de entrega nos locais de
consumo, de forma a evitar custos com transporte e armazenamento.
Art. 25. Sempre que possível, a alimentação fornecida ou contratada por parte dos órgãos da Administração Direta do Município,
suas autarquias e fundações, sociedades de economia mista, empresas públicas e demais entidades de direito privado controladas,
direta ou indiretamente, pelo Município terá o cardápio padronizado e a alimentação balanceada com gêneros usuais do local ou da
região (LC federal nº. 123/06, art. 47).
Art. 26. Nas aquisições de bens ou serviços comuns na modalidade pregão, que envolva produtos de pequenas empresas ou de
produtores rurais, estabelecidos na região, salvo razões fundamentadas, deverá ser dada preferência pela utilização do pregão
presencial (LC federal nº. 123/06, art. 47).
Art. 27. Na especificação de bens ou serviços a serem licitados, salvo razões fundamentadas, a exigência de “selo de certificação”
deverá ser substituída por atestados de qualidade ou equivalente passados por entidades de idoneidade reconhecida (LC federal nº.
123/06, art. 47).
Art. 28. Nos procedimentos de licitação, deverá ser dada a mais ampla divulgação aos editais, inclusive junto às entidades de apoio
e representação das microempresas e das pequenas empresas para divulgação em seus veículos de comunicação (LC federal nº.
123/06, art. 47).
Parágrafo único. Para os fins deste artigo, os órgãos responsáveis pela licitação poderão celebrar convênios com as entidades
referidas no “caput” para divulgação da licitação diretamente em seus meios de comunicação.
Art. 29. A Administração Pública poderá exigir dos licitantes a subcontratação de microempresa ou de empresa de pequeno porte
(LC federal nº. 123/06, art. 47 e 48, II, e § 2º, e 49).
§ 1º A exigência de que trata o caput deve estar prevista no instrumento convocatório, especificando-se o percentual mínimo do
objeto a ser subcontratado até o limite de 30% (trinta por cento) do total licitado.
§ 2º É vedada a exigência de subcontratação de itens determinados ou de empresas específicas.
§ 3º O disposto no caput não é aplicável quando:
I – o proponente já for microempresa ou empresa de pequeno porte;
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II – a subcontratação for inviável, não for vantajosa para a Administração Pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo
do objeto a ser contratado;
III – a proponente for consórcio ou sociedade de propósito específico, compostos em sua totalidade por microempresas e empresas
de pequeno porte, respeitado o disposto no artigo 33 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Art. 30. Nas subcontratações de que trata o artigo anterior, observar-se-á o seguinte (LC federal nº. 123/06, art. 47 e 48, II, e § 2º,
e 49):
I – o edital de licitação estabelecerá que as microempresas e empresas de pequeno porte a serem subcontratadas deverão ser
estabelecidas no Município e Região de influência;
II – deverá ser comprovada a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte contratadas e
subcontratadas, como condição de assinatura do contrato, bem como ao longo da vigência contratual, sob pena de rescisão;
III – a empresa contratada compromete-se a substituir a subcontratada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na hipótese de
extinção da subcontratação, mantendo o percentual originalmente subcontratado até a sua execução total, notificando o órgão ou
entidade contratante, sob pena de rescisão, sem prejuízo das sanções cabíveis;
IV – demonstrada a inviabilidade de nova subcontratação, nos termos do inciso III, a Administração Pública poderá transferir a
parcela subcontratada à empresa contratada, desde que sua execução já tenha sido iniciada.
Art. 31 As contratações diretas por dispensas de licitação com base nos termos dos artigos 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 1996, exceto
quando  houver  obrigatoriedade  nos  termos  do  §  2º  do  art.  21  desta  lei,  deverão  ser  preferencialmente  realizadas  com
microempresas e empresas de pequeno porte locais, quando existentes em número igual ou superior a 03 (três), devendo, em caso
contrário, serem ampliados às microempresas e às empresas de pequeno porte regionais (LC federal nº. 123/06, art. 47).
 
Seção II
 
Certificado Cadastral da MPE
 
Art. 32 Para a ampliação da participação das microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações, o Município deverá (LC
federal nº. 123/06, art. 47):
I – instituir e ou manter cadastro próprio para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente ou na região de
influência, com a identificação das linhas de fornecimento de bens e serviços, de modo a possibilitar a capacitação e notificação das
licitações e facilitar a formação de parcerias e subcontratações, além de também estimular o cadastramento destas empresas nos
sistemas eletrônicos de compras;
II – divulgar as contratações públicas a serem realizadas, com a estimativa quantitativa e de data das contratações, no sítio oficial
do município, em murais públicos, jornais ou outras formas de divulgação;
III – padronizar e divulgar as especificações dos bens e serviços a serem contratados, de modo a orientar, através da Sala do
Empreendedor,  as  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  a  fim de  tomar  conhecimento  das  especificações  técnico-
administrativas;
IV – definir, até 31 de dezembro do ano anterior, a meta anual de participação das microempresas e empresas de pequeno porte
nas compras do Município.
Art. 33. Fica criado no âmbito das licitações efetuadas pelo Município, o Certificado de
Registro Cadastral emitido para as micro e pequenas empresas previamente registradas para efeito das licitações promovidas pelo
Município (LC federal nº. 123/06, art. 47).
Parágrafo Único. O certificado referido no “caput” comprovará a habilitação jurídica, a qualificação técnica e econômico-financeira
da microempresa e da empresa de pequeno porte.
 
Seção III
 
Estímulo ao Mercado Local
 
Art. 34 A Administração Municipal:
I - incentivará a realização de feiras de produtores e artesãos, assim como apoiará missão técnica para exposição e venda de
produtos locais em outros municípios de grande comercialização;
II - regulamentará o disposto neste capítulo, podendo, com fundamento no artigo 47 da Lei Complementar federal 123/2006,
estabelecer outras normas de preferência e incentivo, tais como:
a) dar preferência à aquisições de bens em leilões promovidos pelo Poder Público Municipal a microempresa e empresa de pequeno
porte local;
b) promover feiras livres volantes, destinadas à comercialização de produtos hortifrutigranjeiros, gêneros alimentícios, assim como
de produtos e artigos de uso doméstico e pessoal, que atendam a demanda da população;
c)  promover feiras noturnas e feiras gastronômicas destinadas à comercialização,  a varejo,  de produtos hortifrutigranjeiros,
gêneros alimentícios, assim como de comidas típicas e atípicas que atendam a demanda da população;
 d) promover programas do tipo Direto da Roça e Mar destinado a comercializar diretamente hortifrutigranjeiros e pescados
produzidos por produtores rurais;
e) Promover feiras orgânicas, destinadas à comercialização, no varejo, de produtos orgânicos, sendo hortifrutigranjeiros, gêneros
alimentícios e outros artigos de consumo produzidos pelo sistema orgânico de produção agropecuária;
f) promover varejões municipais, destinados à venda a varejo de produtos hortifrutigranjeiros;
g) Apoiar instituições e entidades de classe em ações voltadas ao incremento do comércio da microempresa e empresa de pequeno
porte locais;
III – manterá, por meio da Sala do Empreendedor, programas de capacitação e orientação visando estimular a participação de
microempresas e empresas de pequeno porte nas licitações públicas.
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CAPÍTULO VI
 
FISCALIZAÇÃO ORIENTADORA
 
Art. 35 A fiscalização, no que se refere aos aspectos trabalhista, metrológico, sanitário, ambiental, de segurança e de uso e
ocupação do solo das microempresas e empresas de pequeno porte deverá ter natureza prioritariamente orientadora, quando a
atividade ou situação, por sua natureza, comportar grau de risco compatível com esse procedimento (LC federal nº. 123/06, art. 55,
na redação da LC 147/2014).
§ 1º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de infração, salvo quando for constatada a ocorrência de
resistência ou embaraço à fiscalização.
§ 2º A dupla visita consiste em uma primeira ação, com a finalidade de verificar a regularidade do estabelecimento e em ação
posterior  de  caráter  punitivo  quando,  verificada  qualquer  irregularidade  na  primeira  visita,  não  for  efetuada  a  respectiva
regularização no prazo determinado.
§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º, caso seja constatada alguma irregularidade na primeira visita do agente público, o
mesmo formalizará Termo de Ajustamento de Conduta, conforme regulamentação, devendo sempre conter a respectiva orientação
e plano negociado com o responsável pelo estabelecimento.
§ 4º O disposto no § 1º aplica-se à lavratura de multa pelo descumprimento de obrigações acessórias relativas às matérias do caput,
inclusive quando previsto seu cumprimento de forma unificada com matéria de outra natureza, exceto a trabalhista.
§ 5º A inobservância do critério de dupla visita implica nulidade do auto de infração lavrado sem cumprimento ao disposto neste
artigo, independentemente da natureza principal ou acessória da obrigação.
§ 6º Os órgãos e entidades da administração municipal deverão observar o princípio do tratamento diferenciado, simplificado e
favorecido por ocasião da fixação de valores decorrentes de multas e demais sanções administrativas.
§ 7º O disposto no caput deste artigo não se aplica a infrações relativas à ocupação irregular da reserva de faixa não edificável, de
área destinada a equipamentos urbanos, de áreas de preservação permanente e nas faixas de domínio público das rodovias,
ferrovias e dutovias ou de vias e logradouros públicos.
CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 36 As empresas ativas ou inativas que estiverem em situação irregular, na data da publicação desta lei, terão 90 dias para
realizarem o recadastramento e nesse período poderão operar com alvará provisório, desde que a atividade não ofereça nenhum
grau de risco, aferido pelo Corpo de Bombeiros.
Art. 37 O Comitê Gestor Municipal elaborará relatório anual de avaliação da implantação efetiva das normas desta Lei, visando ao
seu cumprimento e aperfeiçoamento.
§ 1º - O relatório a que se refere o "caput" deverá avaliar os seguintes aspectos:
a) integração das ações entre os entes governamentais e instituições públicas ou privadas com relação às ações efetivadas e
programadas de desburocratização e de desenvolvimento, contidas nesta lei;
b) política de formalização do Microempreendedor Individual – MEI no Município;
c) acesso às compras públicas;
d) execução desta lei complementar e suas implicações no desenvolvimento do Índice de Desenvolvimento da Micro e Pequena
Empresa no município – IDMPE;
e) demais temas de interesse contidos nesta Lei Complementar.
§ 2º O relatório anual referido neste artigo será encaminhado pelo Poder Executivo para a Câmara de Vereadores no 1º trimestre
de cada ano.
Art. 38 Fica designado o dia 27 de novembro como “o Dia da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte”, neste
Município,  que  será  comemorado  em cada  ano,  cabendo  aos  órgãos  municipais,  dentro  de  sua  área  de  competência,  em
consonância com órgãos e entidades de interesse, promover o referido evento.
Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA, ESTADO DO MARANHÃO, AOS SETE DE DEZEMBRO DO ANO
DE DOIS MIL E VINTE E UM.
 
ORLANDO PIRES FRANKLIN
Prefeito Municipal
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LEI MUNICIPAL Nº 379  DE 30 DE AGOSTO DE 2021
 
Estima a Receita e fixa a Despesa do Município para o exercício financeiro de 2022.
 
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE SATUBINHA  APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
 
CAPÍTULO I
 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
 
Art. 1º. Esta Lei estima a Receita do Município para o exercício financeiro de 2022 no montante de R$ 64.410.250,98 (sessenta e
quatro milhões, quatrocentos e dez mil, duzentos e cinquenta reais e noventa e oito centavos) e fixa a Despesa em igual valor,
compreendendo, nos termos do art. 165, § 5o, da Constituição da República Federativa do Brasil, art. 173, inciso III, da Lei
Orgânica do Município SATUBINHA  e da  que define as Diretrizes Orçamentárias do Município de SATUBINHA   para o ano de
2022:
 

— o Orçamento Fiscal, referente aos Poderes do Município, seus fundos, órgãos e entidades da Administração MunicipalI.
direta e indireta;

 

— o Orçamento da Seguridade Social, abrangendo todas as entidades, fundos e órgãos da administração direta e indireta aI.
ele vinculados;

 
CAPÍTULO II
 
DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
 
SEÇÃO I
 
DA ESTIMATIVA DA RECEITA
 
Art. 2º. A Receita total foi estimada em R$ 64.410.250,98 para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, assim distribuída:
 

DESCRIÇÃO DA RECEITA VALOR
RECEITAS CORRENTES 64.981.005,60
DEDUÇÕES DA RECEITA CORRENTE -4.206.655,62
RECEITAS DE CAPITAL 3.635.901,00
TOTAL GERAL 64.410.250,98

 
Parágrafo único: As receitas estimadas para o exercício 2022 estão previstas por fonte de origem de recurso, que se constituem
de determinados agrupamentos de naturezas de receitas, atendendo as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado do
Maranhão  e  Normativos  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional   e   servem  para  indicar  como  são  financiadas  as  despesas
orçamentárias,  não havendo porém, vedação a substituição,  inclusão ou alteração de fonte de recursos durante a execução
orçamentária, que deverá ser processada através de Decreto do Executivo.
 
SEÇÃO II
 
DA FIXAÇÃO DA DESPESA
 
Art. 3º. A Despesa Orçamentária, no mesmo valor da Receita Orçamentária, é fixada em R$ 64.410.250,98(sessenta e quatro
milhões, quatrocentos e dez mil, duzentos e cinquenta reais e noventa e oito centavos), com o seguinte desdobramento:
 

—no Orçamento Fiscal, em R$ 47.787.285,72 (quarenta e sete milhões, setecentos e oitenta e sete mil, duzentos e oitenta eI.
cinco reais e setenta e dois centavos);

 

—no Orçamento da Seguridade Social, em R$ 16.622.965,26 (dezesseis milhões, seiscentos e vinte e dois mil, novecentos eI.
sessenta e cinco reais e vinte e seis centavos);

 
SEÇÃO III
 
DA DISTRIBUIÇÃO DA DESPESA POR ÓRGÃO
 
Art. 4º. A Despesa fixada, à conta de recursos previstos neste Título, observada a programação constante do Detalhamento das
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Ações, em anexo, apresenta, por unidade orçamentária, o seguinte desdobramento de que trata o quadro a seguir, que integra esta
Lei.
 
DESCRIÇÃO DO ORGÃO FISCAL SEGURIDADE TOTAL
CÂMARA MUNICIPAL DE SATUBINHA 1.286.010,00 0,00 1.286.010,00
GABINETE DO PREFEITO 1.496.448,00 0,00 1.496.448,00
SEC. MUNIC. DE ADM. E DES. INTEGRADO 8.173.178,10 0,00 8.173.178,10
MANUTENÇÃO DESENVOLVIMENTO DO ENSINO 5.731.278,93 0,00 5.731.278,93
FUNDEB - FUNDO MAN. DES. EDUCAÇÃO BÁSICA E VAL. DO
PROFESSOR 22.984.010,85 0,00 22.984.010,85

SECRETARIA MUN . DE ESPORTE E LAZER 210.438,00 0,00 210.438,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 0,00 2.381.456,70 2.381.456,70
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 0,00 11.488.278,06 11.488.278,06
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 0,00 1.210.018,50 1.210.018,50
FUNDO MUNICIPAL DE ASSITÊNCIA SOCIAL 0,00 1.543.212,00 1.543.212,00
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 6.187.344,84 0,00 6.187.344,84
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA E PRODUÇÃO 549.477,00 0,00 549.477,00
RESERVA DE CONTIGÊNCIA 1.169.100,00 0,00 1.169.100,00
TOTAL GERAL 47.787.285,72 16.622.965,26 64.410.250,98
 
SEÇÃO IV
 
DA AUTORIZAÇÃO PARA A ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES
 
Art. 5º. A inclusão ou alteração de categoria econômica e grupo de despesa em projeto, atividade ou operação especial, constantes
da Lei Orçamentária e de seus créditos adicionais, será feita mediante abertura de crédito adicional suplementar, por Decreto do
Poder Executivo.
 
Art. 6º. Fica o Poder Executivo, respeitadas as demais prescrições constitucionais e nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 17 de
março de 1964, autorizado a abrir créditos adicionais suplementares:
 

— até o limite de 50% (cinquenta por cento) do total da Despesa fixada nesta Lei para os orçamentos Fiscal e da SeguridadeI.
Social, com a finalidade de atender a insuficiências nas dotações orçamentárias consignadas aos grupos de despesas de
cada categoria de programação, mediante a utilização de recursos provenientes:

 

da anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, nos termos do art. 43,a.

§ 1º, inciso III, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;
 

da Reserva de Contingência;a.

 

— para a incorporação de superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43,I.
§ 1o, inciso I, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964;

 

— para a incorporação de excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1o, inciso II, da Lei Federal nº 4.320, de 17 deI.
março de 1964.

 
Art. 7º. Não será contabilizado para efeitos do limite autorizado no art. 7º, inciso I, desta Lei, quando o crédito se destinar a:
 

— atender à insuficiência de dotações do grupo Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos deI.
anulação de despesa consignada ao mesmo grupo;

 

— atender ao pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais, mediante a utilização de recursos provenientes deI.
anulação de dotações;

 

— atender às despesas financiadas com recursos vinculados a operações de crédito e convênios;I.

 

— para a incorporação de superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior, nos termos do art. 43,I.
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§ 1º, inciso I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;

 

— incorporar excesso de arrecadação, nos termos do art. 43, § 1o, inciso II, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março deI.
1964.

 
CAPÍTULO III
 
DA AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
 
Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a realizar operações de crédito por antecipação da receita, até o limite previsto no
inciso III  do art.  167 da Constituição da República Federativa do Brasil  de 1988 e observado o disposto no art.  38 da Lei
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), podendo oferecer, em garantia, parcelas de
Recursos do Tesouro Municipal.
 
CAPÍTULO IV
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 9º. Fica o Poder Executivo autorizado a contrair financiamentos com agências nacionais e internacionais oficiais de crédito,
para aplicação em investimentos fixados nesta Lei, bem como a oferecer as contragarantias necessárias à obtenção de garantias do
Tesouro Nacional para a realização desses financiamentos.
 
Art. 10º. O Chefe do Poder Executivo poderá adotar parâmetros para a utilização das dotações, de forma a compatibilizar as
despesas à efetiva realização das receitas, para garantir as metas de resultado primário, conforme o art. 35 da Lei nº 10.593, de 3
de julho de 2017.
 
Art. 11º. Ficam incorporadas ao Plano Plurianual 2021-2024 as alterações dos títulos descritores dos Programas e Ações, assim
como as novas Ações Orçamentárias criadas nesta Lei.
 
Art. 12º. Integram esta Lei os seguintes Anexos:
 
01— Demonstrativo da receita e da Despesa segunda Categorias Econômicas;
 
02 a — Receitas segundo categorias econômicas ;
 
02 b — Consolidação geral por natureza da despesa;
 
02 c– Natureza da despesa;
 
02 d - Natureza da despesa por órgão e unidade;
 
06 – Programa de Trabalho;
 
07 – Programa de trabalho do governo;
 
08 – Programa de trabalho do governo conforme vínculos;
 
09 – Demonstração das despesas por órgãos e funções;
 
11 – Orçamento da Seguridade Social.
 
Art. 13º. Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro de 2022, revogadas as disposições em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA, AOS VINTE E TRÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E
UM.
 
ORLANDO PIRES FRANKLIN
Prefeito Municipal 

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: e348cb55ce071de21e116dce176b4ee7
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OBJETIVOS PROGRAMÁTICOS1.
LEI QUE DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL2.
ANEXOS3.

SUBSÍDIOS NORTEADORES
 
FUNDEB:

Construção de novas escolas
Aumentar número de vagas nas escolas
Aquisição de novos ônibus para transporte escolar
Curso preparatório para vestibular
Climatização das escolas
Construção e/ou adequação de Biblioteca
Instalação de refeitório nas escolas
Capacitação pedagógica para profissionais da educação
Ampliação de espaços nas escolas para Reuniões e Eventos
Construção de salas de Tecnologia da Informação
Implantação de Escolas em Tempo Integral
Ampliação e adequação das escolas com Espaços de Acessibilidade
Construção de Quadras poliesportivas
Instalação de Internet nas Escolas
Construção de um centro de referência da educação
Construção  de  salas  para  ATENDIMENTO  EDUCACIONAL ESPECIALIZADO
Instalação de Laboratórios de Robótica, Ciência e Tecnologia da Informação

 
HABITAÇÃO:
 

Reduzir burocracia no licenciamento de novas obras
Realizar cadastro para aquisição de imóveis sociais
Projetar o crescimento da cidade
Ampliar regularização fundiária

 
SEGURANÇA:
 

Sistemas de vídeo monitoramento
Criação de guardas municipais
Solicitação junto a governo Estadual para implantação de posto avançado de Policia Militar próximo aos bairros com maior
índice de criminalidade
Rondas constantes da Polícia Militar pela cidade

 
SAÚDE:
 

Construção e/ou reforma hospital municipal
Aquisição de nova ambulância
Realização de exames de pequena, média e alta complexidade
Criação e/ou reforma a Centro de Especialidades Odontológica (CEO)
Aprimoramento do Tratamento Fora de Domicílio (TFD)
Abastecimento da Farmácia Municipal com principais medicamentos para distribuição
Ampliação  do  quadro  de  médicos  especialistas  (  cardiologista, gastroenterologista, fonoaudiólogo)
Construção e/ou reforma posto de saúde na zona rural
Implantação de calendário de consultas

 
SANEAMENTO:
 

Drenagem de esgotos
Recuperação de rios assoreados
Melhorar comunicação com a Companhia de Saneamento do Maranhão
Criação de um aterro sanitário
Realização de manutenção preventiva nas galerias
Realização da coleta seletiva
Criação do Centro de reciclagem como forma de incentivo à atividade e ponto de apoio aos catadores.
Implantação de lixeiras públicas pela cidade
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ASSISTENCIA SOCIAL:
 

Fortalecimento do CRAS, CREAS e SCFV.
Promoção de Ações Sociais
Assistência na Zona Rural
Realização de palestra sobre temas pertinentes à realidade do munícipio
Rede de apoio para Mulheres em condição de vulnerabilidade

 
INFRAESTRUTURA:
 

Fortalecimento do CRAS, CREAS e SCFV.
Promoção de Ações Sociais
Assistência na Zona Rural
Realização de palestra sobre temas pertinentes à realidade do munícipio
Rede de apoio para Mulheres em condição de vulnerabilidade

 
AGRICULTURA E PRODUÇÃO:
 

Construção da sede própria da agricultura e central de recebimento e abastecimento
Contratação de equipe técnica para auxílio aos agricultores
Assistência técnica aos produtores rurais do município
Aquisição de equipamentos para facilitar o trabalho da secretaria de agricultura (notebooks, impressora, balança, caixa de
som com microfones, freezer, caixas monoblocos, smart tv)
Criação de hortas comunitárias
Promoção de Feira da agricultura familiar
Incentivo para piscicultura, apicultura, horticultura de médio e grande porte.
Oferta de cursos de capacitação aos criadores e produtores rurais.
Aquisição de patrulha agrícola mecanizada.
Aquisição de implementos agrícolas (pulverizador, plantadeira de cinco linhas,trilhadeira de seriais)
Aração e gradagem de terra aos agricultores
Ampliação do PNAE e PAA.
Entrega de sementes, mudas e hortaliças aos agricultores.
Buscar parcerias com entidades federais, estaduais e municipais dentre outras
Promover regularização fundiária e Titula Brasil em parceria com o INCRA.
Aquisição de transportes para facilitar o trabalho e acompanhamento técnico da secretaria de agricultura.

 
CULTURA:
 

Criação de postos de trabalho
Incentivo às manifestações culturais existentes
Criação de espaço para realização de oficinais culturais
Promoção de eventos
Apoio aos grupos culturais
Ambientar e transformar os bairros através de pinturas / grafite utilizando artistas locais
Incentivo à instrumentação/criação escola de música

ESPORTE:
 

Construção de ginásio poliesportivo
Criação de salão de jogos
Promoção de competições /campeonatos
Implantar esporte nas escolas
Estimular e apoiar as escolinhas de diversas modalidades do esporte

 
LEI MUNICIPAL Nº 380 /2021
 
DISPÕE SOBRE O PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE SATUBINHA  PARA  O QUADRIÊNIO DE 2022 A 2025 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
 
A  Câmara Municipal de Vreadores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, sanciona a seguinte Lei:
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Art. 1º - Esta Lei institui o Plano Plurianual para o quadriênio de 2022 a 2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º, da
Constituição  Federal  de  1.988,  estabelecendo,  para  o  período,  os  programas com seus  respectivos  objetivos,  indicadores  e
montantes de recursos a serem aplicados em despesas de capital e outras delas decorrentes e nas despesas de duração continuada,
na forma dos Anexos.
 
Parágrafo Único - O disposto nesta Lei compreende todos os órgãos da administração direta e indireta dos Poderes Executivo e
Legislativo.
 
Art. 2º - A exclusão ou alteração de programas constantes desta Lei, bem como a inclusão de novos programas serão propostos pelo
Poder Executivo, através de projeto de lei de revisão do plano ou projeto de lei específica.
 
Art. 3º - A inclusão, exclusão ou alteração de ações orçamentárias no Plano Plurianual poderão ocorrer por intermédio da Lei
Orçamentária Anual ou de seus créditos adicionais, inserindo-se no respectivo programa, as modificações subsequentes.
 
Parágrafo Único - De acordo com o disposto no caput deste artigo fica o Poder Executivo autorizado a adequar as metas das ações
orçamentárias para compatibilizá-las com as alterações de valor ou com outras modificações efetivadas na Lei Orçamentária Anual.
 
Art. 4º - O Poder Executivo poderá alterar as metas fiscais estabelecidas, a fim de compatibilizar a despesa orçada com a receita
estimada em cada exercício, de forma a assegurar o permanente equilíbrio das contas públicas e a conjuntura do momento.
 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA, AOS TREZE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM.
  
ORLANDO PIRES FRANKLIN
 Prefeito Municipal 
 

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: a7c612b4dd086c07a2a3ce0290084460

LEI MUNICIPAL Nº 381/2021

LEI MUNICIPAL Nº 381/2021
 
DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO E MUDANÇA DE NOMENCLATURA DAS ESCOLAS MUNICIPAIS.
 
A  Câmara Municipal de Vreadores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, sanciona a seguinte Lei:
 
Art. 1º Ficam criadas as Escolas Municipais abaixo relacionadas, bem como as mudanças de nomenclaturas destas que funcionarão
nos imóveis localizadas na ZONA RURAL deste Município.
 

POVOADO INEP INSTITUIÇÃO DE ENSINO

CIGANA 21108226 ESCOLA MUNICIPAL THALES RIBEIRO GONÇALVES

ARAME 21107580 ESCOLA MUNICIPAL NOSSA SENHORA SANTANA

SANTO ANTONIO 21235147 ESCOLA MUNICIPAL SÃO FRANCISCO

SÓ DEUS 21223548
 ESCOLA MUNICIPAL SÓ DEUS

PINDURA SAIA 21108161 ESCOLA MUNICIPAL ONILDO FIGUEIREDO

PALHEIROS 21107939 ESCOLA MUNICIPAL MADALENA BARROSO

JUÇARAL DO VITAL 21108250 ESCOLA MUNICIPAL VITAL QUITÉRIO
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SÃO ROQUE 21107980 ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO GREGÓRIO

NOVO HORIZONTE 21284911 ESCOLA MUNICIPAL NOVO HORIZONTE

ALTO DA FUMAÇA 21107947 ESCOLA MUNICIPAL PROFESSORA RAIMUNDA VIEIRA

 
Art. 2º As despesas com o funcionamento e manutenção das referidas Escolas ora criadas por esta Lei correrão à conta de
dotações próprias do orçamento do Município.
 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam
cumprir, tão inteiramente como nela se contém.
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,  AOS TRÊS DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM.
 
 ORLANDO PIRES FRANKLIN
Prefeito Municipal
 

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: 834cad0762ba2429e9505d5e50791b6c

LEI MUNICIPAL 0382/2021

LEI MUNICIPAL 0382/2021
 
INSTITUI  A  POLÍTICA DE DESJUDICIALIZAÇÃO NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL E  DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 
A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais, sanciona a seguinte Lei:
 
CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS
 
Art. 1º. Esta lei institui a Política de Desjudicialização no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, com os
seguintes objetivos:
 
I - reduzir a litigiosidade;
 
II - estimular a solução adequada de controvérsias;
 
III - promover, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos;
 
IV - aprimorar o gerenciamento do volume de demandas administrativas e judiciais.
 
Parágrafo único. A política de que trata esta lei visa atender às disposições das Leis Federais n° 10.259, de 12 de julho de 2001,
n° 12.153, de 22 de dezembro de 2009, n° 13.105, de 16 de março de 2015, e n° 13.140, de 26 de junho de 2015, bem como das leis
que vierem a substituí-las.
 
Art. 2°. A Política de Desjudicialização será coordenada pela Procuradoria Geral do Município, cabendo-lhe, dentre outras ações:
 
I - dirimir, por meios autocompositivos, os conflitos entre órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta;
 
II -  avaliar a admissibilidade de pedidos de resolução de conflitos,  por meio de composição, no caso de controvérsia entre
particular e a Administração Pública Municipal Direta e Indireta;
 
III - requisitar, aos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal, informações para subsidiar sua atuação;
 
IV - promover o arbitramento das controvérsias não solucionadas por meios autocompositivos, na hipótese do inciso I;
 
V - promover, no âmbito de sua competência e quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta nos casos
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submetidos a meios autocompositivos;
 
VI - fomentar a solução adequada de conflitos, no âmbito de seus órgãos de execução;
 
VII - propor, em regulamento, a organização e a uniformização dos procedimentos e parâmetros para a celebração de acordos
envolvendo a Administração Direta, bem como as autarquias e fundações representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do
Município, nos termos desta lei;
 
VIII - disseminar a prática da negociação;
 
IX - coordenar as negociações realizadas por seus órgãos de execução;
 
X - identificar e fomentar práticas que auxiliem na prevenção da litigiosidade;
 
XI - identificar matérias elegíveis à solução consensual de controvérsias.
 
Parágrafo único. Para a execução das ações previstas nos incisos I a XI deste artigo, será definida por decreto a organização e o
funcionamento de unidades específicas e subordinadas à Procuradoria Geral  do Município,  como a Câmara de Prevenção e
Resolução Administrativa de Conflitos, prevista no artigo 32 da Lei Federal n° 13.140, de 2015, e uma Central de Negociação,
observado o disposto nos artigos 35 e 36, ambos da Lei n° 16.974, de 23 de agosto de 2018.
 
CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS PARA A SOLUÇÃO ADEQUADA DE CONTROVÉRSIAS
SEÇÃO I
DOS ACORDOS
 
Art. 3º. A celebração de acordos para a solução consensual de controvérsias dependerá da prévia análise de sua vantajosidade e
viabilidade jurídica em processo administrativo, observados os seguintes critérios:
 
I - o conflito deve versar sobre direitos disponíveis ou sobre direitos indisponíveis que admitam transação;
 
II - existência de previsão legal para fundamentar o ato;
 
III - garantia da isonomia para qualquer interessado em situação similar que pretenda solucionar o conflito consensualmente;
 
IV - edição de ato regulamentar das condições e parâmetros objetivos para celebração de acordos a respeito de determinada
controvérsia quando for o caso.
 
§ 1º. O consenso das partes envolvendo direitos indisponíveis que admitam transação deve ser homologado em juízo, podendo ser
exigida a oitiva do Ministério Público, nos termos das Leis Federais n° 13.105, de 2015, e n° 13.140, de 2015.
 
§ 2º. O disposto no § 1º deste artigo não se aplica ao termo de compromisso de ajustamento de conduta e outras hipóteses em que
a lei dispense a oitiva do Ministério Público e a homologação judicial.
 
§ 3º. A autocomposição poderá versar sobre todo o conflito ou parte dele.
 
§ 4º. Nos conflitos judiciais, a autocomposição poderá abranger o reconhecimento da procedência do pedido formulado na ação ou
na reconvenção, a transação ou a renúncia à pretensão formulada na ação ou na reconvenção.
 
Art. 4º. Os acordos de que trata esta lei poderão consistir no pagamento de débitos tributárias e não tributárias inscritos na dívida
ativa municipal, credores da Administração Pública vinculados a Precatórios e RPV, bem como a celebração de acordo direto com
credores no âmbito judicial e extrajudicial, de reconhecida conveniência, oportunidade e de interesse público para a Administração
Municipal.
 
§ 1º. Poderão celebrar acordo os credores originários de precatórios, bem como seus cessionários e respectivos sucessores “causa
mortis”, desde que comprovem que foram atendidas as condições estabelecidas nesta Lei e regulamento.
 
§ 2º. Relativamente ao pagamento dos acordos, de que trata essa Lei, terá o número mínimo de 3 (três) parcelas e o número
máximo de 72 (setenta e duas) parcelas ou a vista, demonstrado a conveniência, oportunidade e de interesse público para a
Administração Municipal.
 
§ 3º. O Município, em juízo de oportunidade e conveniência, poderá celebrar transação em quaisquer das modalidades de que se
trata esta Seção, sempre que, motivadamente, entender que a medida atenda ao interesse público.
 
§ 4º.  Para fins de aplicação e regulamentação desta Seção, serão observados,  dentre outros,  os princípios da isonomia,  da
capacidade contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as
informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.
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Art. 5º. A autorização para a realização dos acordos previstos nesta lei, inclusive os judiciais, será conferida:
 
I - pelo Procurador-Geral do Município, diretamente ou mediante delegação, quando a controvérsia envolver a Administração
Direta, bem como as autarquias e fundações representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município;
 
II - pelo dirigente máximo das entidades de direito público, diretamente ou mediante delegação, quando a controvérsia envolver as
autarquias e fundações não representada/ judicialmente pela Procuradoria Geral do Município;
 
III - pelo dirigente máximo das entidades de direito privado, diretamente ou mediante delegação, quando a controvérsia envolver
as empresas públicas, as sociedades de economia mista e suas subsidiárias.
 
Parágrafo único. O regulamento desta lei disporá sobre as hipóteses em que a autorização prevista nos incisos II e III, deste
artigo exigirá, sob pena de nulidade, prévia e expressa anuência do Procurador Geral do Município.
 
Seção II
Da mediação e arbitragem
 
Art. 6º. A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá prever cláusula de mediação nos contratos administrativos,
convênios, parcerias, contratos de gestão e instrumentos congêneres.
 
Art. 7º. A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá utilizar-se da arbitragem para dirimir conflitos relativos a
direitos patrimoniais disponíveis, nos termos da Lei Federal n° 9.307, de 23 de setembro de 1996.
 
CAPÍTULO III
DA CÂMARA DE PREVENÇÃO E RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA DE CONFLITOS
 
Art. 8º. Fica o Poder Executivo autorizado a criar, por decreto, a Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos no
Município de Satubinha, vinculada à Procuradoria Geral do Município, que terá as seguintes atribuições:
 
I - dirimir, por meios autocompositivos, os conflitos entre órgãos e entidades da Administração Pública Municipal Direta e Indireta;
 
II -  avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos por meio de composição, no caso de controvérsia entre
particular e pessoa jurídica de direito público;
 
III - promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta nos casos submetidos a meios autocompositivos.
 
§ 1º. O modo de composição e funcionamento da Câmara de que trata o caput será estabelecido em regulamento.
 
§ 3º. Se houver consenso entre as partes, o acordo será reduzido a termo e constituirá título executivo extrajudicial.
 
Art. 9º. A Câmara de Prevenção e Resolução Administrativa de Conflitos indicará, para cada processo em que couber mediação,
um mediador para conduzir o procedimento de comunicação entre as partes, buscando o entendimento e o consenso e facilitando a
resolução do conflito.
Parágrafo único. Será admitida a mediação nas hipóteses previstas em regulamento.
 
CAPÍTULO IV
DO GERENCIAMENTO DO VOLUME DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS E JUDICIAIS
 
Art. 10. A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá programar mutirões de conciliação para a redução do estoque
de processos administrativos e judiciais.
 
§ 1º. O disposto neste artigo poderá compreender a elaboração de desenho de sistemas de disputas para os casos adequados.
 
§ 2º. As controvérsias jurídicas que envolvam a Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional poderão ser
objeto de transação por adesão.
 
Art. 11. Poderá ser autorizado o não ajuizamento de ações, o reconhecimento da procedência do pedido, a não interposição de
recursos, o requerimento de extinção das ações em curso e a desistência dos recursos judiciais pendentes de julgamento:
 
I - pelo Procurador-Geral do Município, diretamente ou mediante delegação, nas demandas em que a Administração Direta, bem
como as autarquias e fundações representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município figurem como partes;
 
II -  pelo dirigente máximo das entidades de direito público, diretamente ou mediante delegação, nas demandas em que as
autarquias e fundações não representadas judicialmente pela Procuradoria Geral do Município figurem como partes;
 
III - pelos dirigentes máximos das empresas públicas, sociedades de economia mista e suas subsidiárias, nas demandas em que
essas entidades figurem como partes.
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Parágrafo único. O regulamento desta lei disporá sobre as hipóteses em que a autorização prevista nos incisos II e III, deste
artigo exigirá, sob pena de nulidade, prévia e expressa anuência do Procurador Geral do Município.
 
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
 
Art. 12. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados de sua publicação.
 
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
 
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Revoga-se as disposições em contrario.
 
Satubinha/MA /MA, 07 de Dezembro de 2021.
 
Orlando Pires Franklin
Prefeito Municipal
 

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: 6083bb369489bfde08fa3bd5438de9fa

LEI MUNICIPAL 383/2021

LEI MUNICIPAL 383/2021
 
Altera a Lei Municipal nº. 342/2017. Dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social – SUAS do Município de Satubinha/MA) e
dá outras providências.
 
A Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu, Orlando Pires Franklin, PREFEITO MUNICIPAL DE SATUBINHA,
Estado do Maranhão, no uso de minhas atribuições legais, sanciono a seguinte LEI:
 
Art. 1º A Lei Municipal nº. 342/2017 passa a vigorar com as seguintes alterações:
 
CAPÍTULO IV
Das Instâncias de Articulação, Pactuação e Deliberação do SUAS
 
Seção I
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
 
Art. 19. Fica mantido o Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS do Município de Satubinha, órgão superior de deliberação
colegiada, de caráter permanente e composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado à Secretaria Municipal de
Assistência Social cujos membros, nomeados pelo Prefeito, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida única recondução por igual
período.
 
§ 1º O CMAS é composto por 12 (doze) membros e respectivos suplentes indicados de acordo com os critérios seguintes:
 

– 06 (seis) representantes governamentais;I.

 

– 06 (seis) representantes da sociedade civil, observado as Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Social, dentreI.
representantes dos usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e dos
trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio sob fiscalização do Ministério Público.

 
§2º Consideram-se para fins de representação no Conselho Municipal o segmento:
 

–  de usuários:  àqueles  vinculados  aos  serviços,  programas,  projetos  e  benefícios  da  política  de  assistência  social,I.
organizados, sob diversas formas, em grupos que têm como objetivo a luta por direitos;

 

– de organizações de usuários: aquelas que tenham entre seus objetivos a defesa e garantia de direitos de indivíduos eI.
grupos vinculados à Política de Assistência Social;
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– de trabalhadores: são legítimas todas as formas de organização de trabalhadores do setor,  como associações deI.
trabalhadores, sindicatos, federações, conselhos regionais de profissões regulamentadas, fóruns de trabalhadores, que
defendem e representam os interesses dos trabalhadores da política de assistência social.

 
§3º Os trabalhadores investidos de cargo de direção ou chefia, seja no âmbito da gestão das unidades públicas estatais ou das
entidades e organizações de assistência social não serão considerados representantes de trabalhadores no âmbito dos Conselhos.
 
§4º O CMAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato de 1 (um) ano, permitida única
recondução por igual período.
 
§5° Deve-se observar em cada mandato a alternância entre representantes da sociedade
civil e governo na presidência e vice-presidência do CMAS.
 
§6º O CMAS contará com uma Secretaria Executiva, a qual terá sua estrutura disciplinada
em ato do Poder Executivo.
 
Art. 20. O CMAS reunir-se-á ordinariamente, uma vez ao mês e, extraordinariamente, sempre que necessário; suas reuniões devem
ser abertas ao público, com pauta e datas previamente divulgadas, e funcionará de acordo com o seu Regimento Interno.
 
Parágrafo único. O Regimento Interno definirá, também, o quórum mínimo para o caráter deliberativo das reuniões do Plenário,
para as questões de suplência e perda de mandato por faltas.
 
Art. 21. A participação dos conselheiros no CMAS é de interesse público e relevante valor social e não será remunerada.
 
Art. 22. O controle social do SUAS no Município efetiva-se por intermédio do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS e
das Conferências Municipais de Assistência Social, além de outros fóruns de discussão da sociedade civil.
 
Art. 23. Compete ao Conselho Municipal de Assistência Social:
I – elaborar, aprovar e publicar seu regimento interno;

– convocar as Conferências Municipais de Assistência Social e acompanhar a execução de suas deliberações;I.

 

– aprovar a Política Municipal de Assistência Social, em consonância com as diretrizes das conferências de assistênciaI.
social;

 

– apreciar e aprovar a proposta orçamentária, em consonância com as diretrizes das conferências municipais e da PolíticaI.
Municipal de Assistência Social;

 

– aprovar o Plano Municipal de Assistência Social, apresentado pelo órgão gestor da assistência social;I.

 

– aprovar o Plano Municipal de Educação Permanente do SUAS, elaborado pelo órgão gestor;I.

 

– acompanhar o cumprimento das metas do Pacto Municipal de Aprimoramento da Gestão do SUAS;I.

 

– deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS em seu âmbito de competência;I.

 

– acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão do Programa Bolsa Família-PBF;I.

 

– normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no campo da assistência social deI.
âmbito local;

 

–  apreciar  e  aprovar  informações  da  Secretaria  Municipal  de  Assistência  Social  inseridas  nos  sistema  nacional  deI.
informação referentes ao planejamento do uso dos recursos de cofinanciamento e a prestação de contas;

 

 alimentar os sistemas de informação da Rede SUAS com dados referentes ao CMAS;I.
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– zelar pela efetivação do SUAS no Município;I.

 

– zelar pela efetivação da participação da população na formulação da política e no controle da implementação;I.

 
XV– estabelecer critérios e prazos para concessão dos benefícios eventuais;
 

–  apreciar e aprovar a proposta orçamentária da assistência social  a  ser encaminhada pela Secretaria Municipal  deI.
Assistência Social em consonância com a Política Municipal de Assistência Social;

 

– acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos serviços,I.
programas, projetos e benefícios socioassistenciais do SUAS;

 

– fiscalizar a gestão e execução dos recursos do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família - (IGD PBF), eI.
do Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - (IGD-SUAS);

 

– planejar e deliberar sobre a aplicação dos recursos IGD-PBF e IGD-SUAS destinados às atividades de apoio técnico eI.
operacional ao CMAS;

 

– participar da elaboração do Plano Plurianual, da Lei de Diretrizes Orçamentárias e da Lei Orçamentária Anual no que seI.
refere à assistência social, bem como do planejamento e da aplicação dos recursos destinados às ações de assistência social,
tanto dos recursos próprios quanto dos oriundos do Estado e da União, alocados no FMAS;

 

– aprovar o Aceite da expansão dos serviços, programas e projetos socioassistenciais, objetos de cofinanciamento;I.

 

– orientar e fiscalizar o FMAS;I.

 

– divulgar nos meios de comunicação local, todas as suas decisões na forma de Resoluções, bem como as deliberaçõesI.
acerca da execução orçamentária e financeira do FMAS e os respectivos pareceres emitidos;
– receber, apurar e dar o devido prosseguimento a denúncias;II.

 

– estabelecer articulação permanente com os demais conselhos de políticas públicas setoriais e conselhos de direitos.I.

 

– realizar a inscrição das entidades e organizações de assistência social;I.

 

– notificar fundamentadamente a entidade ou organização de assistência social no caso de indeferimento do requerimentoI.
de inscrição;

 

– fiscalizar as entidades e organizações de assistência social;I.
 – emitir Resoluções quanto às suas deliberações;II.

– registrar em Ata as reuniões;I.

 

– instituir Comissões e convidar especialistas sempre que se fizerem necessários.I.

 

– avaliar e elaborar parecer sobre a prestação de contas dos recursos repassados ao Município.I.

 
Art. 24. O CMAS deverá planejar suas ações de forma a garantir a consecução das suas atribuições e o exercício do controle social,
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primando pela efetividade e transparência das suas atividades.
 
Parágrafo único. O planejamento das ações do Conselho deve orientar a construção do orçamento da gestão da assistência social
para o apoio financeiro e técnico às funções do Conselho.
 
Art. 2º - Após a aprovação desta Lei, a Lei Municipal nº. 342/2017 deverá ser publicada no Diário Oficial do Município e no Diário
Oficial do Estado do Maranhão, já com as alterações.
 
Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
 
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
 
GABINETE  DO  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  SATUBINHA,  ESTADO  DO  MARANHÃO,  AOS  QUINZE  DO  MÊS  DE
DEZEMBRO DO ANO DE DOIS MIL E VINTE E UM.
 
ORLANDO PIRES FRANKLIN
Prefeito Municipal

Publicado por: PABLO MATEUS DE ALMEIDA MORAIS
Código identificador: fddcb746cbc8829f78d9fb07eb78cbea
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